
Polícia Militar de São Paulo

PM-SP
Aluno - Oficial PM

NV-011AB-20





Todos os direitos autorais desta obra são protegidos pela Lei nº 9.610, de 19/12/1998.
Proibida a reprodução, total ou parcialmente, sem autorização prévia expressa por escrito da editora e do autor. Se você 

conhece algum caso de “pirataria” de nossos materiais, denuncie pelo sac@novaconcursos.com.br.

www.novaconcursos.com.br

sac@novaconcursos.com.br

OBRA

Polícia Militar de São Paulo

Aluno - Oficial PM

EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO Nº DP-2/321/20

AUTORES
História - Profº Heitor Ferreira
Filosofia - Profº Heitor Ferreira

Sociologia - Profª Rebecca Soares
Geografia - Profª Silvana Guimarães

Língua Portuguesa - Profª Zenaide Auxiliadora Pachegas Branco e Rebecca Soares
Língua Inglesa - Profª Katiuska W. Burgos General

Língua Espanhola - Profª Katiuska W. Burgos General
Matemática - Profº Bruno Chieregatti e Joao de Sá Brasil

Física - Profº Bruno Chieregatti e Joao de Sá Brasil
Química - Silvana Guimarães

Biologia - Profª Janaina Lopes de Olviera e  Rebecca Soares
Noções de Administração Pública - Profª Giovana Marques

Noções Básicas de Informática - Profº Ovidio Lopes da Cruz Netto

PRODUÇÃO EDITORIAL/REVISÃO
Aline Mesquita
Roberth Kairo
Josiane Sarto 

DIAGRAMAÇÃO
Dayverson Ramon

Higor Moreira
Rodrigo Bernardes

Paulo Martins

CAPA
Joel Ferreira dos Santos

EDIÇÃO ABR/2020



APRESENTAÇÃO

PARABÉNS! ESTE É O PASSAPORTE PARA SUA APROVAÇÃO.

A Nova Concursos tem um único propósito: mudar a vida das pessoas. 
Vamos ajudar você a alcançar o tão desejado cargo público. 
Nossos livros são elaborados por professores que atuam na área de Concursos Públicos. Assim a matéria 
é organizada de forma que otimize o tempo do candidato. Afinal corremos contra o tempo, por isso a 
preparação é muito importante. 
Aproveitando, convidamos você para conhecer nossa linha de produtos “Cursos online”, conteúdos 
preparatórios e por edital, ministrados pelos melhores professores do mercado. 
Estar à frente é nosso objetivo, sempre. 
Contamos com índice de aprovação de 87%*. 
O que nos motiva é a busca da excelência. Aumentar este índice é nossa meta. 
Acesse www.novaconcursos.com.br e conheça todos os nossos produtos. 
Oferecemos uma solução completa com foco na sua aprovação, como: apostilas, livros, cursos online, 
questões comentadas e treinamentos com simulados online. 
Desejamos-lhe muito sucesso nesta nova etapa da sua vida! 
Obrigado e bons estudos!

*Índice de aprovação baseado em ferramentas internas de medição.
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CONSTITUIÇÃO FEDERAL. TÍTULO II – DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS: CAPÍTULO 
I – DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS; CAPÍTULO IV – DOS DIREITOS 
POLÍTICOS. TÍTULO III – DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO: CAPÍTULO VII – DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA: SEÇÃO I – DISPOSIÇÕES GERAIS; SEÇÃO III – DOS MILITARES DOS ESTADOS, DO 
DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS. TÍTULO V – DA DEFESA DO ESTADO E DAS INSTITUIÇÕES 
DEMOCRÁTICAS: CAPÍTULO III – DA SEGURANÇA PÚBLICA

DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 

Os direitos e deveres individuais e coletivos encontram-se elencados no art. 5º da Constituição. 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estran-
geiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, 
nos termos seguintes:

Princípio da igualdade entre homens e mulheres:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição;

Princípio da legalidade e liberdade de ação:

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei;

Vedação de práticas de tortura física e moral, tratamento desumano e degradante:

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante;

Liberdade de manifestação do pensamento e vedação do anonimato, visando coibir abusos e não responsa-
bilização pela veiculação de ideias e práticas prejudiciais:

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;  

Direito de resposta e indenização:
V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização por dano material, moral ou à 
imagem; 

Liberdade religiosa e de consciência:

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e ga-
rantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;  
VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas entidades civis e militares de internação 
coletiva;  
VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as 
invocar para eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;

Liberdade de expressão e proibição de censura:

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, independentemente de censura 
ou licença;

Proteção à imagem, honra e intimidade da pessoa humana:

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização 
pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;   

Proteção do domicílio do indivíduo:

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em 
caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial; (Vide Lei nº 
13.105, de 2015) (Vigência).
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Intervenção do Estado na propriedade:

XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desa-
propriação por necessidade ou utilidade pública, ou 
por interesse social, mediante justa e prévia indeniza-
ção em dinheiro, ressalvados os casos previstos nesta 
Constituição;
XXV - no caso de iminente perigo público, a autorida-
de competente poderá usar de propriedade particular, 
assegurada ao proprietário indenização ulterior, se 
houver dano;

Pequena propriedade rural:

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida 
em lei, desde que trabalhada pela família, não será 
objeto de penhora para pagamento de débitos decor-
rentes de sua atividade produtiva, dispondo a lei sobre 
os meios de financiar o seu desenvolvimento;

Direitos autorais:

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de 
utilização, publicação ou reprodução de suas obras, 
transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar;
XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:
a) a proteção às participações individuais em obras 
coletivas e à reprodução da imagem e voz humanas, 
inclusive nas atividades desportivas;
b) o direito de fiscalização do aproveitamento econô-
mico das obras que criarem ou de que participarem 
aos criadores, aos intérpretes e às respectivas repre-
sentações sindicais e associativas;
XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos indus-
triais privilégio temporário para sua utilização, bem 
como proteção às criações industriais, à propriedade 
das marcas, aos nomes de empresas e a outros signos 
distintivos, tendo em vista o interesse social e o desen-
volvimento tecnológico e econômico do País;

Direito de herança:

XXX - é garantido o direito de herança;
XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no 
País será regulada pela lei brasileira em benefício do 
cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes 
seja mais favorável a lei pessoal do “de cujus”;

Direito do consumidor:

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa 
do consumidor;

Direito de informação, petição e obtenção de cer-
tidão junto aos órgãos públicos:

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos pú-
blicos informações de seu interesse particular, ou de 
interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no 
prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalva-
das aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança 
da sociedade e do Estado; (Regulamento) (Vide Lei nº 
12.527, de 2011).

Proteção do sigilo das comunicações:

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das co-
municações telegráficas, de dados e das comunicações 
telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, 
nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer para 
fins de investigação criminal ou instrução processual 
penal; (Vide Lei nº 9.296, de 1996).

Liberdade de profissão:

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou 
profissão, atendidas as qualificações profissionais que 
a lei estabelecer;   

Acesso à informação:

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e 
resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao 
exercício profissional;   

Liberdade de locomoção, direito de ir e vir:

XV - é livre a locomoção no território nacional em 
tempo de paz, podendo qualquer pessoa, nos termos 
da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus 
bens;

Direito de reunião:

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem ar-
mas, em locais abertos ao público, independentemente 
de autorização, desde que não frustrem outra reunião 
anteriormente convocada para o mesmo local, sendo 
apenas exigido prévio aviso à autoridade competente;

Liberdade de associação:

XVII - é plena a liberdade de associação para fins líci-
tos, vedada a de caráter paramilitar;
XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, 
a de cooperativas independem de autorização, sendo 
vedada a interferência estatal em seu funcionamento;
XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente 
dissolvidas ou ter suas atividades suspensas por deci-
são judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito 
em julgado;
XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a 
permanecer associado;
XXI - as entidades associativas, quando expressamen-
te autorizadas, têm legitimidade para representar seus 
filiados judicial ou extrajudicialmente;

Direito de propriedade e sua função social:

XXII - é garantido o direito de propriedade;
XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;
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XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas:
a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;
b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse 
pessoal;

Princípio da proteção judiciária ou da inafastabilidade do controle jurisdicional:

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito;

Segurança jurídica:

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada;

Direito adquirido é aquele incorporado ao patrimônio jurídico de seu titular, cujo começo do exercício tenha ter-
mo pré-fixado ou condição pré-estabelecida inalterável, a arbítrio de outrem, nos termos do § 2º, do art. 6º, da Lei de 
Introdução às normas do Direito Brasileiro. 

Ato jurídico perfeito é a situação ou direito consumado e definitivamente exercido, sem quaisquer vícios ou nuli-
dades, segundo a lei vigente ao tempo em que se efetuou.

Coisa julgada é a matéria submetida a julgamento, cuja sentença proferida transitou em julgado e não cabe mais 
recurso, não podendo, portanto, ser modificada.

Tribunal de exceção:

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;
O juízo ou tribunal de exceção seria aquele criado exclusivamente para o julgamento de um fato específico já acon-

tecido, onde os julgadores são escolhidos arbitrariamente. A Constituição veda tal prática, pois todos os casos devem 
se submeter a julgamento dos juízos e tribunais já existentes, conforme suas competências pré-fixadas.

Tribunal do Júri:

XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a lei, assegurados:
a) a plenitude de defesa;
b) o sigilo das votações;
c) a soberania dos veredictos;
d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida;

Princípio da legalidade, da anterioridade e da retroatividade da lei penal:

XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia cominação legal;
XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;

Princípio da não discriminação:

XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades fundamentais;

Crimes inafiançáveis, imprescritíveis e insuscetíveis de graça e anistia:

XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei;
 XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a prática da tortura , o tráfico ilícito de 
entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, 
os executores e os que, podendo evitá-los, se omitirem; (Regulamento).
XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados, civis ou militares, contra a ordem cons-
titucional e o Estado Democrático.

Crimes inafiançáveis e imprescritíveis Crimes inafiançáveis e insuscetíveis de 
graça e anistia

Racismo Prática de Tortura

Ação de grupos armados contra a ordem 
constitucional e o Estado Democrático.

Tráfico de drogas e entorpecentes

Terrorismo

Crimes hediondos
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Devido Processo Legal:

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus 
bens sem o devido processo legal;

Contraditório e a ampla defesa:

LV - aos litigantes, em processo judicial ou adminis-
trativo, e aos acusados em geral são assegurados o 
contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos 
a ela inerentes;

Provas ilícitas:

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas 
por meios ilícitos;

Presunção de inocência:

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito 
em julgado de sentença penal condenatória;

Identificação criminal:

LVIII - o civilmente identificado não será submetido 
a identificação criminal, salvo nas hipóteses previstas 
em lei; (Regulamento).

Ação Privada Subsidiária da Pública:

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação 
pública, se esta não for intentada no prazo legal;

A publicidade dos atos processuais e o segredo de 
Justiça:

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos 
processuais quando a defesa da intimidade ou o inte-
resse social o exigirem;

Legalidade da prisão:

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou 
por ordem escrita e fundamentada de autoridade judi-
ciária competente, salvo nos casos de transgressão mi-
litar ou crime propriamente militar, definidos em lei;

Comunicabilidade da prisão:

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se 
encontre serão comunicados imediatamente ao juiz 
competente e à família do preso ou à pessoa por ele 
indicada;

Informação ao preso:

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os 
quais o de permanecer calado, sendo-lhe assegurada 
a assistência da família e de advogado;

Princípio da intranscendência da pena:

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condena-
do, podendo a obrigação de reparar o dano e a decre-
tação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, 
estendidas aos sucessores e contra eles executadas, 
até o limite do valor do patrimônio transferido;

Individualização da pena:

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e ado-
tará, entre outras, as seguintes:
a) privação ou restrição da liberdade;
b) perda de bens;
c) multa;
d) prestação social alternativa;
e) suspensão ou interdição de direitos;

Proibição de penas:

XLVII - não haverá penas:
a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos 
termos do art. 84, XIX;
b) de caráter perpétuo;
c) de trabalhos forçados;
d) de banimento;
e) cruéis.

Estabelecimentos para cumprimento de pena:

XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos 
distintos, de acordo com a natureza do delito, a idade 
e o sexo do apenado;

Respeito à Integridade Física e Moral dos Presos:

XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integrida-
de física e moral;

Direito de permanência e amamentação dos filhos 
pela presidiária mulher:

L - às presidiárias serão asseguradas condições para 
que possam permanecer com seus filhos durante o pe-
ríodo de amamentação;

Extradição:

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o natu-
ralizado, em caso de crime comum, praticado antes 
da naturalização, ou de comprovado envolvimento 
em tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, na 
forma da lei;
LII - não será concedida extradição de estrangeiro por 
crime político ou de opinião;

Direito ao julgamento pela autoridade competente:

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão 
pela autoridade competente;
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b) para a retificação de dados, quando não se prefira 
fazê-lo por processo sigiloso, judicial ou administrativo;

Ação Popular:

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor 
ação popular que vise a anular ato lesivo ao patrimô-
nio público ou de entidade de que o Estado participe, 
à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao 
patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, sal-
vo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do 
ônus da sucumbência;

Assistência Judiciária:

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica inte-
gral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de 
recursos;

Indenização por erro judiciário:

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro ju-
diciário, assim como o que ficar preso além do tempo 
fixado na sentença;

Gratuidade de serviços públicos:

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente po-
bres, na forma da lei: (Vide Lei nº 7.844, de 1989)
a) o registro civil de nascimento;
b) a certidão de óbito;
LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e 
habeas data, e, na forma da lei, os atos necessários ao 
exercício da cidadania (Regulamento).

Princípio da Celeridade Processual:

LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, 
são assegurados a razoável duração do processo e os 
meios que garantam a celeridade de sua tramitação. 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004).

Aplicabilidade das normas de direitos e garantias 
fundamentais

§ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias 
fundamentais têm aplicação imediata.
Assim, todas as normas relativas aos direitos e garan-
tias fundamentais são autoaplicáveis.

Rol é exemplificativo

§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constitui-
ção não excluem outros decorrentes do regime e dos 
princípios por ela adotados, ou dos tratados interna-
cionais em que a República Federativa do Brasil seja 
parte.

Identificação dos responsáveis pela prisão:

LXIV - o preso tem direito à identificação dos respon-
sáveis por sua prisão ou por seu interrogatório policial;

Relaxamento da prisão ilegal:

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada 
pela autoridade judiciária;

Garantia da liberdade provisória:

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido, 
quando a lei admitir a liberdade provisória, com ou 
sem fiança;

Prisão civil:

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do 
responsável pelo inadimplemento voluntário e ines-
cusável de obrigação alimentícia e a do depositário 
infiel;

Habeas corpus:

LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que al-
guém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência 
ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilega-
lidade ou abuso de poder;

Mandado de Segurança:

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para 
proteger direito líquido e certo, não amparado por 
habeas corpus ou habeas data, quando o responsá-
vel pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade 
pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de 
atribuições do Poder Público;
LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser im-
petrado por:
a) partido político com representação no Congresso 
Nacional;
b) organização sindical, entidade de classe ou associa-
ção legalmente constituída e em funcionamento há 
pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus 
membros ou associados;

Mandado de Injunção:

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre 
que a falta de norma regulamentadora torne inviável 
o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e 
das prerrogativas inerentes à nacionalidade, à sobera-
nia e à cidadania;

Habeas data:

LXXII - conceder-se-á habeas data:
a) para assegurar o conhecimento de informações re-
lativas à pessoa do impetrante, constantes de registros 
ou bancos de dados de entidades governamentais ou 
de caráter público;
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Democracia Semidireta:
Nos termos do art. 14 da Constituição Federal a sobe-

rania popular é exercida pelo sufrágio universal, direto e 
secreto, com valor igual para todos. Ademais, estabelece 
também os instrumentos de participação semidireta pelo 
povo.

Plebiscito: manifestação popular do eleitorado deci-
de acerca de uma determinada questão. Assim, em ter-
mos práticos, é feita uma pergunta à qual responde o 
eleitor. É uma consulta prévia à elaboração da lei.

Referendo: manifestação popular, em que o eleitor 
aprova ou rejeita uma atitude governamental, normal-
mente uma lei ou projeto de lei já existente.

Iniciativa Popular: é o direito de uma parcela da po-
pulação (1% do eleitorado) apresentar ao Poder Legisla-
tivo um projeto de lei que deverá ser examinado e vota-
do. Os eleitores também podem usar deste instrumento 
em nível estadual e municipal.

Direitos Políticos Ativos: alistamento eleitoral 

Consiste na capacidade de votar, participar de ple-
biscito e referendo, subscrever projeto de lei de inicia-
tiva popular e de propor ação popular e se dá através 
do alistamento eleitoral, obrigatório para os maiores de 
dezoito anos e facultativo para os maiores de dezesseis e 
menores de dezoito, para os analfabetos e para os maio-
res de setenta anos. 

São inalistáveis os estrangeiros e os conscritos du-
rante serviço militar obrigatório, ou seja, aqueles que se 
alistaram no exército e foram convocados a prestar ser-
viço militar.

Direitos Políticos Passivos: elegibilidade eleitoral

Os direitos políticos passivos consistem na possibi-
lidade de ser votado, ou seja, na elegibilidade que é a 
capacidade eleitoral passiva consistente na possibilidade 
de o cidadão pleitear determinados mandatos políticos, 
mediante eleição popular, desde que preenchidos os de-
vidos requisitos.

§ 3º São condições de elegibilidade, na forma da lei:
I - a nacionalidade brasileira;
II - o pleno exercício dos direitos políticos;
III - o alistamento eleitoral;
IV - o domicílio eleitoral na circunscrição;
V - a filiação partidária; Regulamento.
VI - a idade mínima de:
a) trinta e cinco anos para Presidente e Vice-Presiden-
te da República e Senador;
b) trinta anos para Governador e Vice-Governador de 
Estado e do Distrito Federal;
c) vinte e um anos para Deputado Federal, Deputado 
Estadual ou Distrital, Prefeito, Vice-Prefeito e juiz de 
paz;
d) dezoito anos para Vereador.

O rol dos direitos elencados no art. 5º da CF/88 não é 
taxativo, mas sim exemplificativo. Os direitos e garan-
tias ali expressos não excluem outros de caráter cons-
titucional, decorrentes de princípios constitucionais, 
do regime democrático, ou de tratados internacionais. 

Tratados e Convenções Internacionais de Direitos 
Humanos

§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre di-
reitos humanos que forem aprovados, em cada Casa 
do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quin-
tos dos votos dos respectivos membros, serão equi-
valentes às emendas constitucionais. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 45, de 2004) (Atos aprova-
dos na forma deste parágrafo: DLG nº 186, de 2008, 
DEC 6.949, de 2009, DLG 261, de 2015, DEC 9.522, de 
2018).

Sanando discussões sobre a hierarquia desses dispo-
sitivos, com a Emenda Constitucional n° 45 de 2004, as 
normas de tratados internacionais sobre direitos huma-
nos passam a ser reconhecidas como normas de hierar-
quia constitucional, porém, somente se aprovadas pelas 
duas casas do Congresso por 3/5 de seus membros em 
dois turnos de votação.

Submissão à Jurisdição do Tribunal Penal 
Internacional

§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal 
Internacional a cuja criação tenha manifestado ade-
são. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 
2004).

O Brasil se submeteu expressamente à jurisdição do 
Tribunal Penal Internacional, também conhecido por Cor-
te ou Tribunal de Haia, instituído pelo Estatuto de Roma e 
ratificado em 20 de junho de 2002 pelo Brasil. A Emenda 
Constitucional n° 45/2004, deu a esta adesão força cons-
titucional. O objetivo do TPI é identificar e punir autores 
de crimes contra a humanidade.

DIREITOS POLÍTICOS

Os Direitos Políticos são medidas assecuratórias da 
participação do indivíduo na vida política e estrutural de 
seu próprio Estado, garantindo-lhe a possibilidade de 
acesso à condução da coisa pública e participação na 
vida política. Abrangem o poder que qualquer cidadão 
tem na condução dos destinos de sua coletividade, de 
uma forma direta ou indireta, ou seja, sendo eleito ou 
elegendo representantes junto aos poderes públicos.

Cidadania e Nacionalidade:
Nacional é diferente de cidadão. A condição de nacio-

nal é um pressuposto para a de cidadão. A cidadania em 
sentido estrito é o status de nacional acrescido dos direi-
tos políticos, isto é, poder participar do processo gover-
namental, sobretudo pelo voto. Assim, a nacionalidade 
é condição necessária, mas não suficiente da cidadania.
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§ 8º O militar alistável é elegível, atendidas as seguin-
tes condições:
I - se contar menos de dez anos de serviço, deverá 
afastar-se da atividade;
II - se contar mais de dez anos de serviço, será agre-
gado pela autoridade superior e, se eleito, passa-
rá automaticamente, no ato da diplomação, para a 
inatividade.

O Mandato Eletivo pode ser impugnado:

§ 10  O mandato eletivo poderá ser impugnado ante a 
Justiça Eleitoral no prazo de quinze dias contados da 
diplomação, instruída a ação com provas de abuso do 
poder econômico, corrupção ou fraude;
§ 11 A ação de impugnação de mandato tramitará em 
segredo de justiça, respondendo o autor, na forma da 
lei, se temerária ou de manifesta má-fé.

Suspensão e Perda dos Direitos Políticos 

A perda e a suspensão dos direitos políticos podem-se 
dar, respectivamente de forma definitiva ou temporária. 

Ocorrerá a perda quando: houver cancelamento da 
naturalização por sentença transitada em julgado e no 
caso de recusa de cumprir obrigação a todos impos-
ta ou prestação alternativa (é o caso do serviço militar 
obrigatório). Por sua vez, A suspensão dos direitos po-
líticos se dá enquanto persistirem os motivos desta, ou 
seja, enquanto não retoma a capacidade civil, o indivíduo 
terá seus direitos políticos suspensos; readquirindo-a, 
alcançará, novamente o status de cidadão. Também são 
passíveis de suspensão os condenados criminalmente 
(com sentença transitado em julgado). Cumprida a pena, 
readquirem os direitos políticos; no caso de improbida-
de administrativa, a suspensão será, da mesma forma, 
temporária.

Art. 15. É vedada a cassação de direitos políticos, cuja 
perda ou suspensão só se dará nos casos de:
I - cancelamento da naturalização por sentença tran-
sitada em julgado;
II - incapacidade civil absoluta;
III - condenação criminal transitada em julgado, en-
quanto durarem seus efeitos;
IV - recusa de cumprir obrigação a todos imposta ou 
prestação alternativa, nos termos do art. 5º, VIII;
V - improbidade administrativa, nos termos do art. 37, 
§ 4º.

EXERCÍCIOS COMENTADOS

1. (TRF 2ª REGIÃO – ANALISTA JUDICIÁRIO – FCC – 
2012) Considere os seguintes cargos:

I. Presidente da Câmara dos Deputados.
II. Presidente do Senado Federal.
III. Membro de Tribunal Regional Federal.
IV. Ministro do Superior Tribunal de Justiça.

Inelegibilidades:

A Constituição não menciona exaustivamente todas 
hipóteses de inelegibilidade, apenas fixa algumas dei-
xando à lei complementar o desdobramento dos casos. 
As hipóteses a serem previstas pela lei complementar re-
lacionam-se à proteção da “normalidade e legitimidade 
das eleições contra a influência do poder econômico ou 
abuso do exercício de função, cargo, ou emprego na ad-
ministração direta ou indireta”, devendo, outrossim, fixar 
os prazos de cessação das inelegibilidades.

§ 9º Lei complementar estabelecerá outros casos de 
inelegibilidade e os prazos de sua cessação, a fim de 
proteger a probidade administrativa, a moralidade 
para exercício de mandato considerada vida pregres-
sa do candidato, e a normalidade e legitimidade das 
eleições contra a influência do poder econômico ou o 
abuso do exercício de função, cargo ou emprego na 
administração direta ou indireta (Redação dada pela 
Emenda Constitucional de Revisão nº 4, de 1994).
Em regra:
§ 4º São inelegíveis os inalistáveis e os analfabetos.
Há também a inelegibilidade derivada do casamento 
ou do parentesco com o Presidente da República, com 
os Governadores de Estado e do Distrito Federal e com 
os Prefeitos, ou com quem os haja substituído dentro 
dos seis meses anteriores ao pleito.
§ 7º São inelegíveis, no território de jurisdição do ti-
tular, o cônjuge e os parentes consanguíneos ou afins, 
até o segundo grau ou por adoção, do Presidente da 
República, de Governador de Estado ou Território, 
do Distrito Federal, de Prefeito ou de quem os haja 
substituído dentro dos seis meses anteriores ao pleito, 
salvo se já titular de mandato eletivo e candidato à 
reeleição.

Quanto à Reeleição e desincompatibilização, a 
Emenda Constitucional nº 16 trouxe a possibilidade de 
reeleição para o chefe dos Poderes Executivos federal, 
estadual, distrital e municipal. Ao contrário do sistema 
americano de reeleição, que permite apenas a recondu-
ção por um período somente, no Brasil, após o período 
de um mandato, o governante pode voltar a se candida-
tar para o posto.

§ 5º O Presidente da República, os Governadores de 
Estado e do Distrito Federal, os Prefeitos e quem os 
houver sucedido, ou substituído no curso dos manda-
tos poderão ser reeleitos para um único período sub-
sequente. (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 16, de 1997). 

§ 6º Para concorrerem a outros cargos, o Presidente 
da República, os Governadores de Estado e do Distrito 
Federal e os Prefeitos devem renunciar aos respectivos 
mandatos até seis meses antes do pleito.

Por sua vez, o militar é elegível, se cumpridos alguns 
requisitos:
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4. (TSE – PROGRAMADOR DE COMPUTADOR – CON-
SULPLAN – 2012) É vedada a cassação de direitos polí-
ticos, cuja perda ou suspensão só se dará nos casos de:

I. cancelamento da naturalização por sentença transitada 
em julgado.
II. incapacidade civil relativa.
III. condenação criminal transitada em julgado, enquanto 
durarem seus efeitos.

Assinale:
a) se apenas as afirmativas I e II estiverem corretas.
b) se apenas as afirmativas I, III estiverem corretas.
c) se apenas as afirmativas II e III estiverem corretas.
d) se todas as afirmativas estiverem corretas.

Resposta: Letra B. Nos termos do art. 15, CF é vedada 
a cassação de direitos políticos, cuja perda ou suspen-
são só se dará nos casos de:
I - cancelamento da naturalização por sentença tran-
sitada em julgado;
II - incapacidade civil absoluta;
III - condenação criminal transitada em julgado, en-
quanto durarem seus efeitos;
IV - recusa de cumprir obrigação a todos imposta ou 
prestação alternativa, nos termos do art. 5º, VIII;
V - improbidade administrativa, nos termos do art. 37, 
§ 4º.

5. (CÂMARA DE PALMAS -TO – ASSISTENTE ADMI-
NISTRATIVO – COPESE-UFT – 2018) João, brasileiro 
nato, pretende se candidatar a Vereador do Município de 
Palmas. Nesse sentido, são condições de elegibilidade: I. 
pleno exercício dos direitos políticos. II. domicílio eleito-
ral na circunscrição. III. estar filiado a um partido político. 
IV. ter a idade mínima de 30 anos.

Assinale a alternativa CORRETA.

a) Apenas as afirmativas I, II e III estão corretas.
b) Apenas as afirmativas I, III e IV estão corretas.
c) Apenas as afirmativas I, II e IV estão corretas.
d) Apenas as afirmativas II, III e IV estão corretas.

Resposta: Letra A. nos termos do art. 14, § 3°, CF. (...) 
VI - a idade mínima de:
a) trinta e cinco anos para Presidente e Vice-Presiden-
te da República e Senador;
b) trinta anos para Governador e Vice-Governador de 
Estado e do Distrito Federal;
c) vinte e um anos para Deputado Federal, Deputado 
Estadual ou Distrital, Prefeito, Vice-Prefeito e juiz de 
paz;
d) dezoito anos para Vereador.

FEDERAÇÃO

São elementos do Estado a soberania, a finalidade, o 
povo e o território. Assim, Dalmo de Abreu Dallari (apud 
Lenza, 2019, p. 719) define Estado como “a ordem jurídi-
ca soberana que tem por fim o bem comum de um povo 
situado em determinado território”.

São, dentre outros, cargos privativos de brasileiro nato os 
indicados APENAS em:

a) I, II e III.
b) II e III.
c) I e II.
d) I e IV.
e) II e IV.

Resposta: Letra C. Nos termos do art. 12, § 3º, II e III 
são privativos de brasileiro nato os cargos de Presi-
dente da Câmara dos Deputados e de Presidente do 
Senado Federal.

2. (CNMP – ANALISTA DO CNMP – FCC – 2015) Em 
conformidade com a disciplina constitucional dos direi-
tos e deveres individuais e coletivos,

a) o direito de acesso à informação é assegurado a todos, 
sendo vedado o anonimato da fonte.

b) a lei estabelecerá o procedimento para desapropria-
ção por necessidade ou utilidade pública, ou por inte-
resse social, mediante prévia indenização, em títulos 
da dívida pública, ressalvados os casos previstos na 
Constituição Federal.

c) a livre expressão da atividade intelectual, artística, 
científica e de comunicação, independentemente de 
censura ou licença, não dispensa posterior responsa-
bilização em caso de exercício abusivo.

d) ninguém será levado à prisão ou nela mantido quan-
do a lei admitir a liberdade provisória, desde que me-
diante pagamento de fiança.

e) todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em 
locais abertos ao público, independentemente de au-
torização e de prévio aviso, desde que não frustrem 
outra reunião anteriormente convocada para o mes-
mo local.

Resposta: Letra C. Nos termos do art. 5º, IX, CF a livre 
expressão da atividade intelectual, artística, científica e 
de comunicação, independentemente de censura ou 
licença, não dispensa posterior responsabilização em 
caso de exercício abusivo.

3. (ANCINE – ESPECIALISTA EM REGULAÇÃO ATIVI-
DADE CINEMATOGRÁFICA E AUDIOVISUAL – CESPE 
– 2013) Considerando os direitos sociais e os direitos e 
garantias fundamentais, julgue o item seguinte:
Tanto os direitos sociais quanto os direitos e garantias 
individuais impõem ao Estado uma obrigação de não fa-
zer, ou seja, uma postura deliberadamente omissiva que 
visa resguardar a esfera de liberdade individual e coletiva 
dos cidadãos.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

Resposta: Errado. os Direitos Socias impõem ao Esta-
do uma obrigação de fazer (positiva). 
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V - os recursos naturais da plataforma continental e 
da zona econômica exclusiva;
VI - o mar territorial;
VII - os terrenos de marinha e seus acrescidos;
VIII - os potenciais de energia hidráulica;
IX - os recursos minerais, inclusive os do subsolo;
X - as cavidades naturais subterrâneas e os sítios ar-
queológicos e pré-históricos;
XI - as terras tradicionalmente ocupadas pelos índios.

Competências da União

Competência administrativa exclusiva da União: 

Art. 21. Compete à União:
I - manter relações com Estados estrangeiros e partici-
par de organizações internacionais;
II - declarar a guerra e celebrar a paz;
III - assegurar a defesa nacional;
IV - permitir, nos casos previstos em lei complementar, 
que forças estrangeiras transitem pelo território na-
cional ou nele permaneçam temporariamente;
V - decretar o estado de sítio, o estado de defesa e a 
intervenção federal;
VI - autorizar e fiscalizar a produção e o comércio de 
material bélico;
VII - emitir moeda;
VIII - administrar as reservas cambiais do País e fis-
calizar as operações de natureza financeira, espe-
cialmente as de crédito, câmbio e capitalização, bem 
como as de seguros e de previdência privada;
IX - elaborar e executar planos nacionais e regionais 
de ordenação do território e de desenvolvimento eco-
nômico e social;
X - manter o serviço postal e o correio aéreo nacional;
XI - explorar, diretamente ou mediante autorização, 
concessão ou permissão, os serviços de telecomunica-
ções, nos termos da lei, que disporá sobre a organi-
zação dos serviços, a criação de um órgão regulador 
e outros aspectos institucionais (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 8, de 15/08/95);
XII - explorar, diretamente ou mediante autorização, 
concessão ou permissão:

a) os serviços de radiodifusão sonora, e de sons e ima-
gens (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 8, 
de 15/08/95);
b) os serviços e instalações de energia elétrica e o 
aproveitamento energético dos cursos de água, em ar-
ticulação com os Estados onde se situam os potenciais 
hidroenergéticos;
c) a navegação aérea, aeroespacial e a infraestrutura 
aeroportuária;
d) os serviços de transporte ferroviário e aquaviário 
entre portos brasileiros e fronteiras nacionais, ou que 
transponham os limites de Estado ou Território;
e) os serviços de transporte rodoviário interestadual e 
internacional de passageiros;
f) os portos marítimos, fluviais e lacustres;

A Constituição de 1988 adotou a forma republicana 
de governo, o sistema presidencialista de governo e a 
forma federativa de Estado. Note tratar-se de três defi-
nições distintas. O federalismo é marcado pela união in-
dissolúvel de estados com autonomia política. São entes 
da federação brasileira: a União; os Estados-Membros; 
o Distrito Federal e os Municípios. 

Brasília é a capital federal e o Estado brasileiro é con-
siderado laico, mantendo uma posição de neutralidade 
em matéria religiosa, admitindo o culto de todas as reli-
giões, sem qualquer intervenção.

COMPETÊNCIAS

As competências dos entes federativos podem ser:
Materiais ou administrativas, que se dividem em 

exclusivas e comuns;
Legislativas, que compreedem as exclusivas, as priva-

tivas e as concorrentes complementares e suplementares;
Competência exclusiva é aquela conferida a um dos 

entes federativos (União, Estados, Distrito Federal e Mu-
nicípios) com exclusão dos demais. A competência priva-
tiva é aquela enumerada como própria de um ente, com 
possibilidade, entretanto, de delegação para outro. Con-
corrente é a competência conferida em comum a mais de 
um ente federativo. Na complementar, o ente federativo 
tem competência naquilo que a norma federal (superior) 
lhe dê condição de atuar e na suplementar, por sua vez, 
o ente federativo supre a competência federal não exer-
cida, porém, se esta o exercer, o ato aditado com base na 
competência suplementar perde a eficácia.

UNIÃO

A União é o ente federativo com dupla personalidade. 
Internamente, é uma pessoa jurídica de direito público 
interno, com autonomia autonomia financeira, adminis-
trativa e política e capacidade de auto-organização, au-
togoverno, autolegislação e autoadministração. Interna-
cionalmente, a União representa a República Federativa 
do Brasil a quem cabe exercer as prerrogativas da sobe-
rania do Estado brasileiro.

Bens da União: 

São bens da União os previstos no art. 20, CF:
I - os que atualmente lhe pertencem e os que lhe vie-
rem a ser atribuídos;
II - as terras devolutas indispensáveis à defesa das 
fronteiras, das fortificações e construções militares, 
das vias federais de comunicação e à preservação am-
biental, definidas em lei;
III - os lagos, rios e quaisquer correntes de água em 
terrenos de seu domínio, ou que banhem mais de um 
Estado, sirvam de limites com outros países, ou se es-
tendam a território estrangeiro ou dele provenham, 
bem como os terrenos marginais e as praias fluviais;
IV as ilhas fluviais e lacustres nas zonas limítrofes com 
outros países; as praias marítimas; as ilhas oceânicas 
e as costeiras, excluídas, destas, as que contenham 
a sede de Municípios, exceto aquelas áreas afetadas 
ao serviço público e a unidade ambiental federal, e 
as referidas no art. 26, II; Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 46, de 2005).
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I - zelar pela guarda da Constituição, das leis e das 
instituições democráticas e conservar o patrimônio 
público;
II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção 
e garantia das pessoas portadoras de deficiência;
III - proteger os documentos, as obras e outros bens de 
valor histórico, artístico e cultural, os monumentos, as 
paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos;
IV - impedir a evasão, a destruição e a descaracteriza-
ção de obras de arte e de outros bens de valor históri-
co, artístico ou cultural;
V -  proporcionar os meios de acesso à cultura, à edu-
cação, à ciência, à tecnologia, à pesquisa e à inovação 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 85, de 
2015);
VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição 
em qualquer de suas formas;
VII - preservar as florestas, a fauna e a flora;
VIII - fomentar a produção agropecuária e organizar o 
abastecimento alimentar;
IX - promover programas de construção de moradias 
e a melhoria das condições habitacionais e de sanea-
mento básico;
X - combater as causas da pobreza e os fatores de 
marginalização, promovendo a integração social dos 
setores desfavorecidos;
XI - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de 
direitos de pesquisa e exploração de recursos hídricos 
e minerais em seus territórios;
XII - estabelecer e implantar política de educação para 
a segurança do trânsito.
Parágrafo único. Leis complementares fixarão normas 
para a cooperação entre a União e os Estados, o Dis-
trito Federal e os Municípios, tendo em vista o equilí-
brio do desenvolvimento e do bem-estar em âmbito 
nacional (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 53, de 2006).

Competência Legislativa Privativa da União: 

Art. 22. Compete privativamente à União legislar 
sobre:
I - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, 
agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho;
II - desapropriação;
III - requisições civis e militares, em caso de iminente 
perigo e em tempo de guerra;
IV - águas, energia, informática, telecomunicações e 
radiodifusão;
V - serviço postal;
VI - sistema monetário e de medidas, títulos e garan-
tias dos metais;
VII - política de crédito, câmbio, seguros e transferên-
cia de valores;
VIII - comércio exterior e interestadual;
IX - diretrizes da política nacional de transportes;
X - regime dos portos, navegação lacustre, fluvial, ma-
rítima, aérea e aeroespacial;
XI - trânsito e transporte;

XIII - organizar e manter o Poder Judiciário, o Minis-
tério Público do Distrito Federal e dos Territórios e a 
Defensoria Pública dos Territórios (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 69, de 2012) (Produção de 
efeito);
XIV - organizar e manter a polícia civil, a polícia penal, 
a polícia militar e o corpo de bombeiros militar do Dis-
trito Federal, bem como prestar assistência financeira 
ao Distrito Federal para a execução de serviços públi-
cos, por meio de fundo próprio (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 104, de 2019);
XV - organizar e manter os serviços oficiais de esta-
tística, geografia, geologia e cartografia de âmbito 
nacional;
XVI - exercer a classificação, para efeito indicativo, de 
diversões públicas e de programas de rádio e televisão;
XVII - conceder anistia;
XVIII - planejar e promover a defesa permanente con-
tra as calamidades públicas, especialmente as secas e 
as inundações;
XIX - instituir sistema nacional de gerenciamento de 
recursos hídricos e definir critérios de outorga de direi-
tos de seu uso (Regulamento);
XX - instituir diretrizes para o desenvolvimento urba-
no, inclusive habitação, saneamento básico e trans-
portes urbanos;
XXI - estabelecer princípios e diretrizes para o sistema 
nacional de viação;
XXII - executar os serviços de polícia marítima, aero-
portuária e de fronteiras (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998);
XXIII - explorar os serviços e instalações nucleares de 
qualquer natureza e exercer monopólio estatal sobre a 
pesquisa, a lavra, o enriquecimento e reprocessamen-
to, a industrialização e o comércio de minérios nuclea-
res e seus derivados, atendidos os seguintes princípios 
e condições:
a) toda atividade nuclear em território nacional so-
mente será admitida para fins pacíficos e mediante 
aprovação do Congresso Nacional;
b) sob regime de permissão, são autorizadas a comer-
cialização e a utilização de radioisótopos para a pes-
quisa e usos médicos, agrícolas e industriais (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 49, de 2006);
c) sob regime de permissão, são autorizadas a pro-
dução, comercialização e utilização de radioisótopos 
de meia-vida igual ou inferior a duas horas (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 49, de 2006);
d) a responsabilidade civil por danos nucleares in-
depende da existência de culpa; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 49, de 2006);
XXIV - organizar, manter e executar a inspeção do 
trabalho;
XXV - estabelecer as áreas e as condições para o 
exercício da atividade de garimpagem, em forma 
associativa.

Competências administrativas comuns da União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios:

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios:
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VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao 
consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estéti-
co, histórico, turístico e paisagístico;
IX - educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tec-
nologia, pesquisa, desenvolvimento e inovação (Reda-
ção dada pela Emenda Constitucional nº 85, de 2015);
X - criação, funcionamento e processo do juizado de 
pequenas causas;
XI - procedimentos em matéria processual;
XII - previdência social, proteção e defesa da saúde;
XIII - assistência jurídica e Defensoria pública;
XIV - proteção e integração social das pessoas porta-
doras de deficiência;
XV - proteção à infância e à juventude;
XVI - organização, garantias, direitos e deveres das 
polícias civis.
§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a compe-
tência da União limitar-se-á a estabelecer normas ge-
rais (Vide Lei nº 13.874, de 2019);
§ 2º A competência da União para legislar sobre nor-
mas gerais não exclui a competência suplementar dos 
Estados (Vide Lei nº 13.874, de 2019);
§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Es-
tados exercerão a competência legislativa plena, para 
atender a suas peculiaridades (Vide Lei nº 13.874, de 
2019);
§ 4º A superveniência de lei federal sobre normas ge-
rais suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe for 
contrário (Vide Lei nº 13.874, de 2019).

ESTADOS

O Brasil é composto de estados federados que gozam 
de uma autonomia, consubstancianda na capacidade de 
auto-organização, auto-legislação, auto-governo e auto-
-administração. Os Estados podem se formar a partir de 
fusão, cisão ou desmembramento.

Competências Estaduais: 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas 
Constituições e leis que adotarem, observados os prin-
cípios desta Constituição.
§ 1º São reservadas aos Estados as competências que 
não lhes sejam vedadas por esta Constituição.
§ 2º Cabe aos Estados explorar diretamente, ou me-
diante concessão, os serviços locais de gás canalizado, 
na forma da lei, vedada a edição de medida provisó-
ria para a sua regulamentação. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 5, de 1995).
§ 3º Os Estados poderão, mediante lei complementar, 
instituir regiões metropolitanas, aglomerações urba-
nas e microrregiões, constituídas por agrupamentos 
de municípios limítrofes, para integrar a organização, 
o planejamento e a execução de funções públicas de 
interesse comum.

Bens dos Estados-Membros:

Art. 26. Incluem-se entre os bens dos Estados:

XII - jazidas, minas, outros recursos minerais e 
metalurgia;
XIII - nacionalidade, cidadania e naturalização;
XIV - populações indígenas;
XV - emigração e imigração, entrada, extradição e ex-
pulsão de estrangeiros;
XVI - organização do sistema nacional de emprego e 
condições para o exercício de profissões;
XVII - organização judiciária, do Ministério Público 
do Distrito Federal e dos Territórios e da Defensoria 
Pública dos Territórios, bem como organização admi-
nistrativa destes (Redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 69, de 2012) (Produção de efeito);
XVIII - sistema estatístico, sistema cartográfico e de 
geologia nacionais;
XIX - sistemas de poupança, captação e garantia da 
poupança popular;
XX - sistemas de consórcios e sorteios;
XXI - normas gerais de organização, efetivos, mate-
rial bélico, garantias, convocação, mobilização, inati-
vidades e pensões das polícias militares e dos corpos 
de bombeiros militares; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 103, de 2019);
XXII - competência da polícia federal e das polícias 
rodoviária e ferroviária federais;
XXIII - seguridade social;
XXIV - diretrizes e bases da educação nacional;
XXV - registros públicos;
XXVI - atividades nucleares de qualquer natureza;
XXVII – normas gerais de licitação e contratação, em 
todas as modalidades, para as administrações públi-
cas diretas, autárquicas e fundacionais da União, Es-
tados, Distrito Federal e Municípios, obedecido o dis-
posto no art. 37, XXI, e para as empresas públicas e 
sociedades de economia mista, nos termos do art. 173, 
§ 1°, III; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
19, de 1998);
XXVIII - defesa territorial, defesa aeroespacial, defesa 
marítima, defesa civil e mobilização nacional;
XXIX - propaganda comercial.
Parágrafo único. Lei complementar poderá autorizar 
os Estados a legislar sobre questões específicas das 
matérias relacionadas neste artigo.

Competência Legislativa concorrente da União, 
Estados e Distrito Federal: 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito 
Federal legislar concorrentemente sobre:
I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econô-
mico e urbanístico (Vide Lei nº 13.874, de 2019);
II - orçamento;
III - juntas comerciais;
IV - custas dos serviços forenses;
V - produção e consumo;
VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natu-
reza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção 
do meio ambiente e controle da poluição;
VII - proteção ao patrimônio histórico, cultural, artísti-
co, turístico e paisagístico;
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IX - promover a proteção do patrimônio histórico-cul-
tural local, observada a legislação e a ação fiscaliza-
dora federal e estadual.
 

Fiscalização financeira e orçamentária

A fiscalização financeira e orçamentária dos Municí-
pios se dá sob duas modalidades: controle externo, exer-
cido pela Câmara Municipal e o controle interno, exerci-
do pelo próprio executivo municipal, nos termos do art. 
31, CF.

DISTRITO FEDERAL

O Distrito Federal é reconhecido como ente integran-
te da Federação e goza de autonomia política, embora 
não se enquadre nem como estado-membro ou municí-
pio. Sua principal função é servir como sede do Governo 
Federal e não pode haver divisões em municípios.

Organização do Distrito Federal:

O Distrito Federal não possui constituição, mas lei or-
gânica própria, que define os princípios básicos de sua 
organização, suas competências e a organização de seus 
poderes governamentais, nos termos do art. 32, CF. 

Art. 32. O Distrito Federal, vedada sua divisão em Mu-
nicípios, reger- se-á por lei orgânica, votada em dois 
turnos com interstício mínimo de dez dias, e aprova-
da por dois terços da Câmara Legislativa, que a pro-
mulgará, atendidos os princípios estabelecidos nesta 
Constituição.
§ 1º Ao Distrito Federal são atribuídas as competên-
cias legislativas reservadas aos Estados e Municípios.
§ 2º A eleição do Governador e do Vice-Governador, 
observadas as regras do art. 77, e dos Deputados Dis-
tritais coincidirá com a dos Governadores e Deputados 
Estaduais, para mandato de igual duração.
§ 3º Aos Deputados Distritais e à Câmara Legislativa 
aplica-se o disposto no art. 27.
§ 4º Lei federal disporá sobre a utilização, pelo Gover-
no do Distrito Federal, da polícia civil, da polícia pe-
nal, da polícia militar e do corpo de bombeiros militar 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 104, de 
2019).

Hoje, não existe no Brasil nenhum Território. Com o 
advento da CF/88 Roraima e Amapá foram transforma-
dos em Estados e Fernando de Noronha foi incorporado 
ao Estado de Pernambuco.

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

A administração pública consiste no conjunto de 
meios institucionais, materiais, financeiros e humanos do 
Estado, preordenado à realização de seus serviços, visan-
do a satisfação das necessidades coletivas. 

A administração pública pode ser definida objetiva-
mente como a atividade concreta e imediata que o Es-
tado desenvolve para a consecução dos interesses co-
letivos e subjetivamente como o conjunto de órgãos e 
de pessoas jurídicas aos quais a lei atribui o exercício da 
função administrativa do Estado (MORAES, 2018, p. 476).

I - as águas superficiais ou subterrâneas, fluentes, 
emergentes e em depósito, ressalvadas, neste caso, na 
forma da lei, as decorrentes de obras da União;
II - as áreas, nas ilhas oceânicas e costeiras, que esti-
verem no seu domínio, excluídas aquelas sob domínio 
da União, Municípios ou terceiros;
III - as ilhas fluviais e lacustres não pertencentes à 
União;
IV - as terras devolutas não compreendidas entre as 
da União.

MUNICÍPIOS

O Município, que também é um ente federado que 
possui autonomia administrativa (autoadministração) e 
política (auto-organização, autogoverno e capacidade 
normativa própria). E, vinculado ao Estado onde se lo-
caliza, depende na sua criação, incorporação, fusão ou 
desmembramento, de lei estadual dentro do período de-
terminado por lei complementar federal, além da realiza-
ção de plebiscito.

Sua capacidade de auto-organização consiste na pos-
sibilidade da elaboração da lei orgânica própria. O mu-
nicípio possui o Poder Executivo, exercido pelo Prefeito 
e o Poder Legislativo, exercido pela Câmara Municipal. 
Entretanto, não há Poder Judiciário na esfera municipal. 
É regido por lei orgânica, nos termos do art. 29, CF. A 
Constituição prevê ainda a composição das Câmaras Mu-
nicipais e o subsídio dos vereadores, de acordo com a 
quantidade de habitantes do município.

Competência:

A competência dos municípios está elencada no art. 
30, CF.

Art. 30. Compete aos Municípios:
I - legislar sobre assuntos de interesse local;
II - suplementar a legislação federal e a estadual no 
que couber;
III - instituir e arrecadar os tributos de sua competên-
cia, bem como aplicar suas rendas, sem prejuízo da 
obrigatoriedade de prestar contas e publicar balance-
tes nos prazos fixados em lei;

IV - criar, organizar e suprimir distritos, observada a 
legislação estadual;
V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de 
concessão ou permissão, os serviços públicos de inte-
resse local, incluído o de transporte coletivo, que tem 
caráter essencial;
VI - manter, com a cooperação técnica e financeira da 
União e do Estado, programas de educação infantil e 
de ensino fundamental; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 53, de 2006)
VII - prestar, com a cooperação técnica e financeira da 
União e do Estado, serviços de atendimento à saúde 
da população;
VIII - promover, no que couber, adequado ordenamen-
to territorial, mediante planejamento e controle do 
uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano;
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mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os 
proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, 
percebidos cumulativamente ou não, incluídas as van-
tagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não 
poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos 
Ministros do Supremo Tribunal Federal, aplicando-se 
como limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e 
nos Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do 
Governador no âmbito do Poder Executivo, o subsídio 
dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Po-
der Legislativo e o subsidio dos Desembargadores do 
Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte 
e cinco centésimos por cento do subsídio mensal, em 
espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, 
no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite 
aos membros do Ministério Público, aos Procuradores 
e aos Defensores Públicos (Redação dada pela Emen-
da Constitucional nº 41, 19.12.2003);
XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo 
e do Poder Judiciário não poderão ser superiores aos 
pagos pelo Poder Executivo;
XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quais-
quer espécies remuneratórias para o efeito de remu-
neração de pessoal do serviço público (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998);
XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por ser-
vidor público não serão computados nem acumula-
dos para fins de concessão de acréscimos ulteriores; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 
1998);
XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de 
cargos e empregos públicos são irredutíveis, ressalva-
do o disposto nos incisos XI e XIV deste artigo e nos 
arts. 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I; (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998);
XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos 
públicos, exceto, quando houver compatibilidade de 
horários, observado em qualquer caso o disposto no 
inciso XI (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 19, de 1998):
a) a de dois cargos de professor; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998);
b) a de um cargo de professor com outro técnico ou 
científico (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 19, de 1998);
c) a de dois cargos ou empregos privativos de pro-
fissionais de saúde, com profissões regulamentadas; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 34, de 
2001);
XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos 
e funções e abrange autarquias, fundações, empresas 
públicas, sociedades de economia mista, suas subsi-
diárias, e sociedades controladas, direta ou indireta-
mente, pelo poder público (Redação dada pela Emen-
da Constitucional nº 19, de 1998);
XVIII - a administração fazendária e seus servidores 
fiscais terão, dentro de suas áreas de competência e 
jurisdição, precedência sobre os demais setores admi-
nistrativos, na forma da lei;

A função administrativa é institucionalmente impu-
tada a diversas entidades governamentais autônomas, 
expressas no art. 37 da Constituição Federal. 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Dis-
trito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios 
de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicida-
de e eficiência e, também, ao seguinte (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998):
I - os cargos, empregos e funções públicas são acessí-
veis aos brasileiros que preencham os requisitos esta-
belecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na for-
ma da lei; (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 19, de 1998)
II - a investidura em cargo ou emprego público depen-
de de aprovação prévia em concurso público de provas 
ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a 
complexidade do cargo ou emprego, na forma previs-
ta em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em 
comissão declarado em lei de livre nomeação e exo-
neração (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 19, de 1998);
III - o prazo de validade do concurso público será de 
até dois anos, prorrogável uma vez, por igual período;
IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital 
de convocação, aquele aprovado em concurso público 
de provas ou de provas e títulos será convocado com 
prioridade sobre novos concursados para assumir car-
go ou emprego, na carreira;
V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente 
por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos 
em comissão, a serem preenchidos por servidores de 
carreira nos casos, condições e percentuais mínimos 
previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de 
direção, chefia e assessoramento (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998);
VI - é garantido ao servidor público civil o direito à 
livre associação sindical;
VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos 
limites definidos em lei específica (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998);
VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos 
públicos para as pessoas portadoras de deficiência e 
definirá os critérios de sua admissão;
IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por 
tempo determinado para atender a necessidade tem-
porária de excepcional interesse público;
X - a remuneração dos servidores públicos e o sub-
sídio de que trata o § 4º do art. 39 somente poderão 
ser fixados ou alterados por lei específica, observada a 
iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão 
geral anual, sempre na mesma data e sem distinção 
de índices (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 19, de 1998) (Regulamento);
XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de 
cargos, funções e empregos públicos da administra-
ção direta, autárquica e fundacional, dos membros 
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de 



14

N
O

ÇÕ
ES

 D
E 

AD
M

IN
IS

TR
AÇ

ÃO
 P

Ú
BL

IC
A

§ 5º A lei estabelecerá os prazos de prescrição para 
ilícitos praticados por qualquer agente, servidor ou 
não, que causem prejuízos ao erário, ressalvadas as 
respectivas ações de ressarcimento.
§ 6º As pessoas jurídicas de direito público e as de di-
reito privado prestadoras de serviços públicos respon-
derão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, 
causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso 
contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.
§ 7º A lei disporá sobre os requisitos e as restrições 
ao ocupante de cargo ou emprego da administração 
direta e indireta que possibilite o acesso a informações 
privilegiadas (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
19, de 1998).
§ 8º A autonomia gerencial, orçamentária e financeira 
dos órgãos e entidades da administração direta e in-
direta poderá ser ampliada mediante contrato, a ser 
firmado entre seus administradores e o poder público, 
que tenha por objeto a fixação de metas de desempe-
nho para o órgão ou entidade, cabendo à lei dispor 
sobre (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 
1998):
I - o prazo de duração do contrato;
II - os controles e critérios de avaliação de desem-
penho, direitos, obrigações e responsabilidade dos 
dirigentes;
III - a remuneração do pessoal.
§ 9º O disposto no inciso XI aplica-se às empresas 
públicas e às sociedades de economia mista, e suas 
subsidiárias, que receberem recursos da União, dos 
Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios para 
pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em 
geral (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 
1998).
§ 10 É vedada a percepção simultânea de proventos 
de aposentadoria decorrentes do art. 40 ou dos arts. 
42 e 142 com a remuneração de cargo, emprego ou 
função pública, ressalvados os cargos acumuláveis na 
forma desta Constituição, os cargos eletivos e os car-
gos em comissão declarados em lei de livre nomeação 
e exoneração (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
20, de 1998).
§ 11 Não serão computadas, para efeito dos limites 
remuneratórios de que trata o inciso XI do caput deste 
artigo, as parcelas de caráter indenizatório previstas 
em lei (Incluído pela Emenda Constitucional nº 47, de 
2005).
§ 12 Para os fins do disposto no inciso XI do caput des-
te artigo, fica facultado aos Estados e ao Distrito Fede-
ral fixar, em seu âmbito, mediante emenda às respec-
tivas Constituições e Lei Orgânica, como limite único, 
o subsídio mensal dos Desembargadores do respectivo 
Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte 
e cinco centésimos por cento do subsídio mensal dos 
Ministros do Supremo Tribunal Federal, não se apli-
cando o disposto neste parágrafo aos subsídios dos 
Deputados Estaduais e Distritais e dos Vereadores (In-
cluído pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005).

XIX – somente por lei específica poderá ser criada au-
tarquia e autorizada a instituição de empresa pública, 
de sociedade de economia mista e de fundação, ca-
bendo à lei complementar, neste último caso, definir 
as áreas de sua atuação (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998);
XX - depende de autorização legislativa, em cada 
caso, a criação de subsidiárias das entidades mencio-
nadas no inciso anterior, assim como a participação 
de qualquer delas em empresa privada;
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, 
as obras, serviços, compras e alienações serão con-
tratados mediante processo de licitação pública que 
assegure igualdade de condições a todos os concor-
rentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 
pagamento, mantidas as condições efetivas da pro-
posta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as 
exigências de qualificação técnica e econômica indis-
pensáveis à garantia do cumprimento das obrigações 
(Regulamento).
XXII - as administrações tributárias da União, dos Es-
tados, do Distrito Federal e dos Municípios, atividades 
essenciais ao funcionamento do Estado, exercidas por 
servidores de carreiras específicas, terão recursos prio-
ritários para a realização de suas atividades e atuarão 
de forma integrada, inclusive com o compartilhamen-
to de cadastros e de informações fiscais, na forma da 
lei ou convênio (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 42, de 19.12.2003).
§ 1º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços 
e campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter 
educativo, informativo ou de orientação social, dela 
não podendo constar nomes, símbolos ou imagens 
que caracterizem promoção pessoal de autoridades 
ou servidores públicos.
§ 2º A não observância do disposto nos incisos II e III 
implicará a nulidade do ato e a punição da autoridade 
responsável, nos termos da lei.
§ 3º A lei disciplinará as formas de participação do 
usuário na administração pública direta e indireta, re-
gulando especialmente (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998):

I - as reclamações relativas à prestação dos serviços 
públicos em geral, asseguradas a manutenção de 
serviços de atendimento ao usuário e a avaliação pe-
riódica, externa e interna, da qualidade dos serviços 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998);
II - o acesso dos usuários a registros administrativos 
e a informações sobre atos de governo, observado o 
disposto no art. 5º, X e XXXIII; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998);
III - a disciplina da representação contra o exercício 
negligente ou abusivo de cargo, emprego ou fun-
ção na administração pública (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998);
§ 4º - Os atos de improbidade administrativa impor-
tarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da 
função pública, a indisponibilidade dos bens e o res-
sarcimento ao erário, na forma e gradação previstas 
em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.
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Servidores públicos civis e militares

Concurso Público:

A investidura em cargo ou emprego público só se 
pode dar por meio de concurso público.

Enquanto não há a posse, os aprovados têm 
apenas uma expectativa de direito. Não há 
direito adquirido em relação ao cargo pela 
simples aprovação em concurso público.

#FicaDica

Regime Jurídico dos Servidores Públicos

A Constituição Federal prevê todo o regime jurídico 
dos Servidores Públicos, com sistema remuneratório, re-
gime previdenciário e regra geral de aposentadoria, nos 
termos do art. 40, CF.

A estabilidade é uma das garantias do serviço públi-
co, prevista constitucionalmente. É adquirida pelo fun-
cionário concursado após três anos de efetivo exercício 
da função pública e impede que ele seja desvinculado 
do serviço público arbitrariamente, a não ser por senten-
ça transitada em julgado ou decisão administrativa em 
que lhe foi dado amplo direito de defesa, aposentadoria 
compulsória, exoneração a pedido ou morte:

Art. 41. São estáveis após três anos de efetivo exercí-
cio os servidores nomeados para cargo de provimento 
efetivo em virtude de concurso público (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998).
§ 1º O servidor público estável só perderá o cargo 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 
1998):
I - em virtude de sentença judicial transitada em jul-
gado (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 
1998);
II - mediante processo administrativo em que lhe 
seja assegurada ampla defesa (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998);

III - mediante procedimento de avaliação periódica de 
desempenho, na forma de lei complementar, assegu-
rada ampla defesa (Incluído pela Emenda Constitucio-
nal nº 19, de 1998);
§ 2º Invalidada por sentença judicial a demissão do 
servidor estável, será ele reintegrado, e o eventual 
ocupante da vaga, se estável, reconduzido ao cargo 
de origem, sem direito a indenização, aproveitado em 
outro cargo ou posto em disponibilidade com remu-
neração proporcional ao tempo de serviço (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998);
§ 3º Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessida-
de, o servidor estável ficará em disponibilidade, com 
remuneração proporcional ao tempo de serviço, até 
seu adequado aproveitamento em outro cargo (Reda-
ção dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998);

§ 13 O servidor público titular de cargo efetivo pode-
rá ser readaptado para exercício de cargo cujas atri-
buições e responsabilidades sejam compatíveis com a 
limitação que tenha sofrido em sua capacidade física 
ou mental, enquanto permanecer nesta condição, des-
de que possua a habilitação e o nível de escolaridade 
exigidos para o cargo de destino, mantida a remu-
neração do cargo de origem (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 103, de 2019).
§ 14 A aposentadoria concedida com a utilização de 
tempo de contribuição decorrente de cargo, emprego 
ou função pública, inclusive do Regime Geral de Pre-
vidência Social, acarretará o rompimento do vínculo 
que gerou o referido tempo de contribuição (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019).
§ 15 É vedada a complementação de aposentadorias 
de servidores públicos e de pensões por morte a seus 
dependentes que não seja decorrente do disposto nos 
§§ 14 a 16 do art. 40 ou que não seja prevista em lei 
que extinga regime próprio de previdência social (In-
cluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019).

Administração Pública Direta e Indireta:

A administração direta é a administração centraliza-
da, definida como o conjunto de órgãos administrativos 
subordinados diretamente ao Poder Executivo de cada 
entidade. Por sua vez, a administração indireta é a des-
centralizada, composta por entidades personalizadas de 
prestação de serviço ou exploração de atividades econô-
micas, mas vinculadas aos Poderes Executivos da entida-
de pública.

Princípios Específicos da Administração Pública:

Legalidade: todo o ato administrativo deve ser ante-
cedido de lei;

Impessoalidade: todos atos e provimentos adminis-
trativos não são imputáveis ao agente político que o rea-
liza, mas sim ao órgão ou entidade pública em nome da 
qual atuou.

Moralidade: impõe a obediência à lei, não só no que 
ela tem de formal, mas como na sua teleologia. Não bas-
tará ao administrador o estrito cumprimento da legali-
dade, devendo ele, no exercício de sua função pública, 
respeitar os princípios éticos de razoabilidade e justiça.

Publicidade: todos os atos administrativos devem ser 
públicos, vedado o sigilo e o segredo, salvo em hipóteses 
restritas que envolvam a segurança nacional.

Eficiência: trazido pela Emenda Constitucional nº 19, 
este princípio estabelece que os atos administrativos de-
vem cumprir os seus propósitos de forma eficaz.

Improbidade Administrativa:

A improbidade administrativa é espécie de ilegalida-
de praticada pelo servidor, qualificada pela finalidade de 
atribuir situação de vantagem a si ou a outrem. A Lei n° 
8.429/92, chamada de Lei de Improbidade Administrati-
va, disciplina este dispositivo constitucional, previsto no 
art. 37, §4º.
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Resposta: Letra D. Nos termos do art. 27, CF o núme-
ro de Deputados à Assembleia Legislativa correspon-
derá ao triplo da representação do Estado na Câmara 
dos Deputados e, atingido o número de trinta e seis, 
será acrescido de tantos quantos forem os Deputados 
Federais acima de doze.

2. (MPE-BA – ANALISTA TÉCNICO – INSTITUTO AOCP 
– 2014) De acordo com a Constituição Federal, analise as 
assertivas e assinale a alternativa que aponta as corretas. 
É competência comum da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios:

I. cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e 
garantia das pessoas portadoras de deficiência.
II. proteger os documentos, as obras e outros bens de 
valor histórico, artístico e cultural, os monumentos, as 
paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos.
III. proteger o meio ambiente e combater a poluição em 
qualquer de suas formas.
IV. preservar as florestas, a fauna e a flora.

a) Apenas I, II e III.
b) Apenas I, II e IV.
c) Apenas II e III.
d) Apenas I e IV.
e) I, II, III e IV.

Resposta: Letra E. Nos termos do art. 23, CF é com-
petência comum da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios:
II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e 
garantia das pessoas portadoras de deficiência;

III - proteger os documentos, as obras e outros bens de 
valor histórico, artístico e cultural, os monumentos, as 
paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos;
VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição 
em qualquer de suas formas;
VII - preservar as florestas, a fauna e a flora.

3. (IGP-RS – PERITO MÉDICO-LEGISTA – FUNDATEC – 
2017) Sobre a organização do Estado, prevista na Cons-
tituição da República Federativa do Brasil, assinale a al-
ternativa correta.

a) As terras devolutas indispensáveis à defesa das fron-
teiras, das fortificações e construções militares, das 
vias federais de comunicação e à preservação am-
biental, definidas em lei, são bens pertencentes aos 
Estados-Membros.

b) Os potenciais de energia hidráulica são bens perten-
centes aos Municípios.

c) Compete privativamente aos Estados-Membros legis-
lar sobre trânsito e transporte.

d) Compete privativamente à União proteger os docu-
mentos, as obras e outros bens de valor histórico, ar-
tístico e cultural, os monumentos, as paisagens natu-
rais notáveis e os sítios arqueológicos.

e) A competência da União para legislar sobre normas 
gerais não exclui a competência suplementar dos 
Estados.

§ 4º Como condição para a aquisição da estabilidade, 
é obrigatória a avaliação especial de desempenho por 
comissão instituída para essa finalidade (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

São militares dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Territórios, os membros das polícias militares e corpos de 
bombeiros militares, instituições organizadas com base 
na hierarquia e disciplina, nos termos do art. 42, CF. Aos 
militares são proibidas a sindicalização e a greve, em face 
das funções por eles desempenhadas.

Art. 42. Os membros das Polícias Militares e Corpos 
de Bombeiros Militares, instituições organizadas com 
base na hierarquia e disciplina, são militares dos Es-
tados, do Distrito Federal e dos Territórios (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998).
§ 1º Aplicam-se aos militares dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Territórios, além do que vier a ser fixado 
em lei, as disposições do art. 14, § 8º; do art. 40, § 9º; 
e do art. 142, §§ 2º e 3º, cabendo a lei estadual espe-
cífica dispor sobre as matérias do art. 142, § 3º, inci-
so X, sendo as patentes dos oficiais conferidas pelos 
respectivos governadores (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 20, de 15/12/98).
§ 2º Aos pensionistas dos militares dos Estados, do Dis-
trito Federal e dos Territórios aplica-se o que for fixado 
em lei específica do respectivo ente estatal (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003).
§ 3º Aplica-se aos militares dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Territórios o disposto no art. 37, inci-
so XVI, com prevalência da atividade militar (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 101, de 2019).

EXERCÍCIOS COMENTADOS

1. (TJ-PE – TÉCNICO JUDICIÁRIO FUNÇÃO ADMINIS-
TRATIVA – IBFC – 2017) A organização político-admi-
nistrativa do Brasil é tema central no texto da Constitui-
ção da República. Sobre esse tema, assinale a alternativa 
correta.

a) É de competência exclusiva da União legislar sobre 
matérias referentes ao acesso à cultura, educação, 
ciência, tecnologia, pesquisa e inovação;

b) Os Estados são organizados por meio de Lei Orgâ-
nica aprovada em suas respectivas Assembleias 
Legislativas;

c) O número de vereadores é variável de acordo com o 
número de habitantes do Município. Nas cidades com 
até 300.000 (trezentos mil) habitantes esse número 
está limitado a 22 (vinte e dois) vereadores;

d) O número de Deputados à Assembleia Legislativa cor-
responderá ao triplo da representação do Estado na 
Câmara dos Deputados;

e) Compete aos Estados legislarem sobre trânsito e 
transporte.
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Resposta: Letra E. Nos termos do art. 29, IX, CF: O 
Município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois 
turnos, com o interstício mínimo de dez dias, e apro-
vada por dois terços dos membros da Câmara Mu-
nicipal, que a promulgará, atendidos os princípios 
estabelecidos nesta Constituição, na Constituição do 
respectivo Estado e os seguintes preceitos:
IX - proibições e incompatibilidades, no exercício da 
vereança, similares, no que couber, ao disposto nesta 
Constituição para os membros do Congresso Nacional 
e na Constituição do respectivo Estado para os mem-
bros da Assembleia Legislativa.

TÍTULO V 
DA DEFESA DO ESTADO E DAS INSTITUIÇÕES DE-
MOCRÁTICAS

CAPÍTULO III
DA SEGURANÇA PÚBLICA

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e 
responsabilidade de todos, é exercida para a preservação 
da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do 
patrimônio, através dos seguintes órgãos:
I - polícia federal;
II - polícia rodoviária federal;
III - polícia ferroviária federal;
IV - polícias civis;
V - polícias militares e corpos de bombeiros militares.
VI - polícias penais federal, estaduais e distrital. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 104, de 2019)
§ 1º A polícia federal, instituída por lei como órgão per-
manente, organizado e mantido pela União e estrutura-
do em carreira, destina-se a:” (Redação dada pela Emen-
da Constitucional nº 19, de 1998)
I - apurar infrações penais contra a ordem política e so-
cial ou em detrimento de bens, serviços e interesses da 
União ou de suas entidades autárquicas e empresas pú-
blicas, assim como outras infrações cuja prática tenha 
repercussão interestadual ou internacional e exija re-
pressão uniforme, segundo se dispuser em lei;
II - prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes 
e drogas afins, o contrabando e o descaminho, sem pre-
juízo da ação fazendária e de outros órgãos públicos nas 
respectivas áreas de competência;
III - exercer as funções de polícia marítima, aeroportuária 
e de fronteiras; (Redação dada pela Emenda Constitucio-
nal nº 19, de 1998)
IV - exercer, com exclusividade, as funções de polícia ju-
diciária da União.
§ 2º A polícia rodoviária federal, órgão permanente, or-
ganizado e mantido pela União e estruturado em carrei-
ra, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento osten-
sivo das rodovias federais. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998)
§ 3º A polícia ferroviária federal, órgão permanente, or-
ganizado e mantido pela União e estruturado em carrei-
ra, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento osten-
sivo das ferrovias federais. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998)

Resposta: Letra E. Nos termos do art. 24, § 2º, CF: 
A competência da União para legislar sobre normas 
gerais não exclui a competência suplementar dos 
Estados.

4. (PREFEITURA DE PENALVA-MA – PROCURADOR 
MUNICIPAL – IMA – 2017) Acerca das atribuições 
constitucionais da União, dos Estados, do Distrito Fe-
deral e dos Municípios, é CORRETO afirmar que:

a) É competência comum da União, dos Estados, do Dis-
trito Federal e dos Municípios, planejar e promover a 
defesa permanente contra as calamidades públicas, 
especialmente as secas e as inundações.

b) Compete à União permitir, nos casos previstos em lei 
especial, que forças estrangeiras transitem pelo terri-
tório nacional ou nele permaneçam temporariamente.

c) Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal 
legislar concorrentemente sobre educação, cultura, 
ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, desen-
volvimento e inovação.

d) Compete privativamente à União legislar sobre direi-
to civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, 
marítimo, aeronáutico, espacial e tributário.

Resposta: Letra C. Nos termos do art. 24, IX, CF: Com-
pete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 
concorrentemente sobre:
IX - educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tec-
nologia, pesquisa, desenvolvimento e inovação.

5. (MPE-RS – PROMOTOR DE JUSTIÇA – MPE-RS – 
2017) Em relação ao tratamento constitucional dado aos 
Municípios, é correto afirmar que:

a) o Município reger-se-á por lei orgânica, votada em 
dois turnos, com o interstício mínimo de dez dias, e 
aprovada por dois terços dos membros da Câmara 
Municipal, sendo após promulgada e publicada pelo 
Prefeito Municipal.

b) o subsídio dos Prefeitos e Secretários Municipais será 
fixado pelas respectivas Câmaras Municipais em cada 
legislatura para a subsequente, observado o que dis-
põe a Constituição Federal, respeitados os critérios es-
tabelecidos na respectiva Lei Orgânica.

c) a Câmara Municipal não gastará mais de cinquenta por 
cento de sua receita com folha de pagamento, incluí-
do o gasto com o subsídio de seus Vereadores, nos 
municípios que tenham mais de 300.000 (trezentos 
mil) habitantes.

d) o controle externo da Câmara Municipal será exerci-
do com o auxílio exclusivo dos Tribunais de Contas do 
Município ou dos Conselhos ou Tribunais de Contas 
dos Municípios, onde houver.

e) as proibições e incompatibilidades, no exercício da ve-
reança, são similares, no que couber, ao disposto na 
Constituição Federal para os membros do Congresso 
Nacional e na Constituição do respectivo Estado para 
os membros da Assembleia Legislativa.
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§ 4º Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, incumbem, ressalvada a competência da União, as 
funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais, exceto as militares.
§ 5º Às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da ordem pública; aos corpos de bombeiros mili-
tares, além das atribuições definidas em lei, incumbe a execução de atividades de defesa civil.
§ 5º-A. Às polícias penais, vinculadas ao órgão administrador do sistema penal da unidade federativa a que perten-
cem, cabe a segurança dos estabelecimentos penais. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 104, de 2019)
§ 6º As polícias militares e os corpos de bombeiros militares, forças auxiliares e reserva do Exército subordinam-se, 
juntamente com as polícias civis e as polícias penais estaduais e distrital, aos Governadores dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Territórios. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 104, de 2019)
§ 7º A lei disciplinará a organização e o funcionamento dos órgãos responsáveis pela segurança pública, de maneira 
a garantir a eficiência de suas atividades.
§ 8º Os Municípios poderão constituir guardas municipais destinadas à proteção de seus bens, serviços e instalações, 
conforme dispuser a lei.
§ 9º A remuneração dos servidores policiais integrantes dos órgãos relacionados neste artigo será fixada na forma do 
§ 4º do art. 39. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
§ 10. A segurança viária, exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do seu pa-
trimônio nas vias públicas: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 82, de 2014)
I - compreende a educação, engenharia e fiscalização de trânsito, além de outras atividades previstas em lei, que as-
segurem ao cidadão o direito à mobilidade urbana eficiente; e (Incluído pela Emenda Constitucional nº 82, de 2014)
II - compete, no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, aos respectivos órgãos ou entidades execu-
tivos e seus agentes de trânsito, estruturados em Carreira, na forma da lei. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
82, de 2014)

CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO. TÍTULO II – DA ORGANIZAÇÃO E PODERES: 
CAPÍTULO III – DO PODER EXECUTIVO; CAPÍTULO IV – DO PODER JUDICIÁRIO: SEÇÃO V – 
DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR E DOS CONSELHOS DE JUSTIÇA MILITAR. TÍTULO III 
– DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO: CAPÍTULO I – DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: SEÇÃO I – 
DISPOSIÇÕES GERAIS; CAPÍTULO II – DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO ESTADO: SEÇÃO I – DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS; SEÇÃO II – DOS SERVIDORES PÚBLICOS MILITARES; CAPÍTULO III 
– DA SEGURANÇA PÚBLICA: SEÇÃO I – DISPOSIÇÕES GERAIS; SEÇÃO III – DA POLÍCIA MILITAR

2. CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO
A Constituição do Estado de São Paulo foi promulgada em 5 de outubro de 1989, com o seguinte preâmbulo:
O Povo Paulista, invocando a proteção de Deus, e inspirado nos princípios constitucionais da República e no ideal de a todos 

assegurar justiça e bem-estar, decreta e promulga, por seus representantes, a CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO.

2.1 TÍTULO I – DOS FUNDAMENTOS DO ESTADO
Os fundamentos são a razões de existência do Estado. De modo geral as constituições trazem nos artigos iniciais os 

seus fundamentos. A Constituição Paulista apresenta seus fundamentos nos primeiros artigos.
O Estado de São Paulo, integrante da República Federativa do Brasil, exerce as competências que não lhe são veda-

das pela Constituição Federal.
A lei estabelecerá procedimentos judiciários abreviados e de custos reduzidos para as ações cujo objeto principal 

seja a salvaguarda dos direitos e liberdades fundamentais.
O Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que declararem insuficiência de recursos.
Nos procedimentos administrativos, qualquer que seja o objeto, serão observados, entre outros requisitos de vali-

dade, a igualdade entre os administrados e o devido processo legal, especialmente quanto à exigência da publicidade, 
do contraditório, da ampla defesa e do despacho ou decisão motivados.

2.2. TÍTULO II – DA ORGANIZAÇÃO E DOS PODERES: CAPÍTULO I – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES; E CAPÍTULO 
III – DO PODER EXECUTIVO

São Poderes do Estado, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.
É vedado a qualquer dos Poderes delegar atribuições.
O cidadão, investido na função de um dos Poderes, não poderá exercer a de outro, salvo as exceções previstas nesta 

Constituição.
O Município de São Paulo é a Capital do Estado.
São símbolos do Estado a bandeira, o brasão de armas e o hino.
Além dos indicados no art. 26, da Constituição Federal:
Art. 26. Incluem-se entre os bens dos Estados:
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O Governador e o Vice-Governador não poderão, 
sem licença da Assembleia Legislativa, ausentar-se do 
Estado por período superior a quinze dias, sob pena de 
perda do cargo.

O pedido de licença, amplamente motivado, indicará, 
especialmente, as razões da viagem, o roteiro e a previ-
são de gastos.

O Governador deverá residir na Capital do Estado, no 
município de São Paulo.

O Governador e o Vice-Governador deverão, no ato 
da posse e no término do mandato, fazer declaração pú-
blica de bens.

Vamos conhecer as atribuições do Governador.
Compete privativamente ao Governador, além de ou-

tras atribuições previstas nesta Constituição:
• representar o Estado nas suas relações jurídicas, 

políticas e administrativas;
• exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a 

direção superior da administração estadual;
• sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem 

como, no prazo nelas estabelecido, não inferior a 
trinta nem superior a cento e oitenta dias, expedir 
decretos e regulamentos para sua fiel execução, 
ressalvados os casos em que, nesse prazo, houver 
interposição de ação direta de inconstitucionalida-
de contra a lei publicada;

• vetar projetos de lei, total ou parcialmente;
• prover os cargos públicos do Estado, com as restri-

ções da Constituição Federal e desta Constituição, 
na forma pela qual a lei estabelecer;

• nomear e exonerar livremente os Secretários de 
Estado;

• nomear e exonerar os dirigentes de autarquias, ob-
servadas as condições estabelecidas na Constitui-
ção Estadual;

• decretar e fazer executar intervenção nos Muni-
cípios, na forma da Constituição Federal e desta 
Constituição;

• prestar contas da administração do Estado à As-
sembleia Legislativa, na forma desta Constituição;

• apresentar à Assembleia Legislativa, na sua sessão 
inaugural, mensagem sobre a situação do Estado, 
solicitando medidas de interesse do Governo;

• iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos 
previstos nesta Constituição;

• fixar ou alterar, por decreto, os quadros, vencimen-
tos e vantagens do pessoal das fundações instituí-
das ou mantidas pelo Estado, nos termos da lei;

• indicar diretores de sociedade de economia mista 
e empresas públicas;

• praticar os demais atos de administração, nos limi-
tes da competência do Executivo;

• subscrever ou adquirir ações, realizar ou aumentar 
capital, desde que haja recursos hábeis, de socie-
dade de economia mista ou de empresa pública, 
bem como dispor, a qualquer título, no todo ou 
em parte, de ações ou capital que tenha subscrito, 
adquirido, realizado ou aumentado, mediante au-
torização da Assembleia Legislativa;

I - as águas superficiais ou subterrâneas, fluentes, 
emergentes e em depósito, ressalvadas, neste caso, na 
forma da lei, as decorrentes de obras da União;
II - as áreas, nas ilhas oceânicas e costeiras, que esti-
verem no seu domínio, excluídas aquelas sob domínio 
da União, Municípios ou terceiros;
III - as ilhas fluviais e lacustres não pertencentes à 
União;
IV - as terras devolutas não compreendidas entre as 
da União.

... incluem-se entre os bens do Estado os terrenos re-
servados às margens dos rios e lagos do seu domínio.

O Poder Executivo do Estado de São Paulo é exercido 
pelo Governador do Estado, eleito para um mandato de 
quatro anos, podendo ser reeleito para um único perío-
do subsequente, na forma estabelecida na Constituição 
Federal.

Substituirá o Governador, no caso de impedimento, e 
o sucederá no de vaga, o Vice-Governador.

O Vice-Governador, além de outras atribuições que 
lhe forem conferidas por lei complementar, auxiliará o 
Governador, sempre que por ele convocado para mis-
sões especiais.

A eleição do Governador e do Vice-Governador rea-
lizar-se-á no primeiro domingo de outubro, em primeiro 
turno, e no último domingo de outubro, em segundo tur-
no, se houver, do ano anterior ao do término do manda-
to de seus antecessores, e a posse ocorrerá em primeiro 
de janeiro do ano subsequente, observado, quanto ao 
mais, o disposto no art. 77, da Constituição Federal.

Art. 77. A eleição do Presidente e do Vice-Presidente 
da República realizar-se-á, simultaneamente, no primeiro 
domingo de outubro, em primeiro turno, e no último do-
mingo de outubro, em segundo turno, se houver, do ano 
anterior ao do término do mandato presidencial vigente.

Em caso de impedimento do Governador e do Vice-
-Governador, ou vacância dos respectivos cargos, serão 
sucessivamente chamados ao exercício da Governança o 
Presidente da Assembleia Legislativa e o Presidente do 
Tribunal de Justiça.

Vagando os cargos de Governador e Vice-Governa-
dor, fará eleição noventa dias depois de aberta a última 
vaga.

Ocorrendo a vacância no último ano do período go-
vernamental, aplica-se também o disposto acima.

Em qualquer dos casos, os sucessores deverão com-
pletar o período de governo restante.

Perderá o mandato o Governador que assumir outro 
cargo ou função na administração pública direta ou indi-
reta, ressalvada a posse em virtude de concurso público 
e observado o disposto na Constituição Federal.

O Governador e o Vice-Governador tomarão posse 
perante a Assembleia Legislativa, prestando compromis-
so de cumprir e fazer cumprir a Constituição Federal e a 
do Estado e de observar as leis.

Se, decorridos dez dias da data fixada para a posse, o 
Governador ou o Vice-Governador, salvo motivo de força 
maior, não tiver assumido o cargo, este será declarado 
vago.
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Aplica-se o disposto acima aos Diretores de Agên-
cias Reguladoras. Também se aplicam aos procedimentos 
previstos acima, no que couber, aqueles já disciplinados 
em Regimento Interno do Poder Legislativo.

O comparecimento do Secretário de Estado, com a 
finalidade de apresentar, quadrimestralmente, perante 
Comissão Permanente do Poder Legislativo, a demons-
tração e a avaliação do cumprimento das metas fiscais 
por parte do Poder Executivo.

No caso das Universidades Públicas Estaduais e da 
Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Pau-
lo, incumbe, respectivamente, aos próprios Reitores e ao 
Presidente, efetivar, anualmente as suas atribuições.

Os Secretários farão declaração pública de bens, no 
ato da posse e no término do exercício do cargo, e terão 
os mesmos impedimentos estabelecidos nesta Consti-
tuição para os Deputados, enquanto permanecerem em 
suas funções.

2.3. TÍTULO III – DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO: 
CAPÍTULO I – DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: SEÇÃO 
I – DISPOSIÇÕES GERAIS: ARTIGOS 111 A 114, E 115 
“CAPUT” E INCISOS I A X, XVIII, XIX, XXIV, XXVI E XX-
VII; CAPÍTULO II – DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO ES-
TADO: SEÇÃO I – DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS: 
ARTIGO 124 “CAPUT”, E ARTIGOS 125 A 137; SEÇÃO 
II – DOS SERVIDORES PÚBLICOS MILITARES; CAPÍTU-
LO III – DA SEGURANÇA PÚBLICA: SEÇÃO I – DISPOSI-
ÇÕES GERAIS; SEÇÃO III – DA POLÍCIA MILITAR. 

A administração pública direta, indireta ou fundacio-
nal, de qualquer dos Poderes do Estado, obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade, razoabilidade, finalidade, motivação, inte-
resse público e eficiência.

É vedada a nomeação de pessoas que se enquadram 
nas condições de inelegibilidade nos termos da legis-
lação federal para os cargos de Secretário de Estado, 
Secretário-Adjunto, Procurador-Geral de Justiça, Pro-
curador-Geral do Estado, Defensor Público-Geral, Su-
perintendentes e Diretores de órgãos da administração 
pública indireta, fundacional, de agências reguladoras e 
autarquias, Delegado-Geral de Polícia, Reitores das uni-
versidades públicas estaduais e ainda para todos os car-
gos de livre provimento dos poderes Executivo, Legislati-
vo e Judiciário do Estado.

As leis e atos administrativos externos deverão ser 
publicados no órgão oficial do Estado, para que produ-
zam os seus efeitos regulares. A publicação dos atos não 
normativos poderá ser resumida.

A lei deverá fixar prazos para a prática dos atos ad-
ministrativos e estabelecer recursos adequados à sua re-
visão, indicando seus efeitos e forma de processamento.

A administração é obrigada a fornecer a qualquer ci-
dadão, para a defesa de seus direitos e esclarecimentos 
de situações de seu interesse pessoal, no prazo máximo 
de dez dias úteis, certidão de atos, contratos, decisões ou 
pareceres, sob pena de responsabilidade da autoridade 
ou servidor que negar ou retardar a sua expedição. No 
mesmo prazo deverá atender às requisições judiciais, se 
outro não for fixado pela autoridade judiciária.

• delegar, por decreto, a autoridade do Executivo, 
funções administrativas que não sejam de sua ex-
clusiva competência;

• enviar à Assembleia Legislativa projetos de lei rela-
tivos ao plano plurianual, diretrizes orçamentárias, 
orçamento anual, dívida pública e operações de 
crédito;

• enviar à Assembleia Legislativa projeto de lei sobre 
o regime de concessão ou permissão de serviços 
públicos;

• dispor, mediante decreto, sobre:
a) organização e funcionamento da administração es-

tadual, quando não implicar aumento de despesa, 
nem criação ou extinção de órgãos públicos;

b) extinção de funções ou cargos públicos, quando 
vagos.

A representação do Estado nas relações jurídicas, po-
líticas e administrativas poderá ser delegada por lei, de 
iniciativa do Governador, a outra autoridade.

Admitida a acusação contra o Governador, por dois 
terços da Assembleia Legislativa, será ele submetido a 
julgamento perante o Superior Tribunal de Justiça, nas 
infrações penais comuns. 

O Governador ficará suspenso de suas funções nas 
infrações penais comuns, recebida a denúncia ou queixa-
-crime pelo Superior Tribunal de Justiça.

Se, decorrido o prazo de cento e oitenta dias, o julga-
mento não estiver concluído, cessará o afastamento do Go-
vernador, sem prejuízo do prosseguimento do processo.

Os Secretários de Estado serão escolhidos entre bra-
sileiros maiores de vinte e um anos e no exercício dos 
direitos políticos.

Os Secretários de Estado, auxiliares diretos e da con-
fiança do Governador, serão responsáveis pelos atos que 
praticarem ou referendarem no exercício do cargo, bem 
como por retardar ou deixar de praticar, indevidamente, 
ato de ofício.

Os Secretários de Estado responderão, no prazo de 
30 dias, os requerimentos de informação formulados 
por Deputados e encaminhados pelo Presidente da As-
sembleia após apreciação da Mesa, reputando-se não 
praticado o ato de seu ofício sempre que a resposta for 
elaborada em desrespeito ao parlamentar ou ao Poder 
Legislativo, ou que deixar de referir-se especificamente 
a cada questionamento feito. Sendo assim, os Secretá-
rios de Estado respondem pelos atos dos dirigentes, di-
retores e superintendentes de órgãos da administração 
pública direta, indireta e fundacional a eles diretamente 
subordinados ou vinculados.

A regra acima são aplicas aos diretores de Agência 
Reguladora.

Caberá a cada Secretário de Estado, semestralmen-
te, comparecer perante a Comissão Permanente da As-
sembleia Legislativa a que estejam afetas as atribuições 
de sua Pasta, para prestação de contas do andamento 
da gestão, bem como demonstrar e avaliar o desen-
volvimento de ações, programas e metas da Secretaria 
correspondente.



21

N
O

ÇÕ
ES

 D
E 

AD
M

IN
IS

TR
AÇ

ÃO
 P

Ú
BL

IC
A

• ao servidor público que tiver sua capacidade de 
trabalho reduzida em decorrência de acidente de 
trabalho ou doença do trabalho será garantida a 
transferência para locais ou atividades compatíveis 
com sua situação;

• é vedada a estipulação de limite de idade para in-
gresso por concurso público na administração dire-
ta, empresa pública, sociedade de economia mis-
ta, autarquia e fundações instituídas ou mantidas 
pelo Poder Público, respeitando-se apenas o limite 
constitucional para aposentadoria compulsória; e

• é vedada a acumulação remunerada de cargos pú-
blicos, exceto quando houver compatibilidade de 
horários:

a) de dois cargos de professor;
b) de um cargo de professor com outro técnico ou 

científico;
c) a de dois cargos ou empregos privativos de profis-

sionais de saúde, com profissões regulamentadas.
Os servidores da administração pública direta, das au-

tarquias e das fundações instituídas ou mantidas pelo Po-
der Público terão regime jurídico único e planos de carreira.

O exercício do mandato eletivo por servidor público será 
feita com observância do art. 38 da Constituição Federal:

Art. 38. Ao servidor público da administração direta, 
autárquica e fundacional, no exercício de mandato 
eletivo, aplicam-se as seguintes disposições:
I - tratando-se de mandato eletivo federal, estadual 
ou distrital, ficará afastado de seu cargo, emprego ou 
função;
II - investido no mandato de Prefeito, será afastado do 
cargo, emprego ou função, sendo-lhe facultado optar 
pela sua remuneração;
III - investido no mandato de Vereador, havendo com-
patibilidade de horários, perceberá as vantagens de 
seu cargo, emprego ou função, sem prejuízo da remu-
neração do cargo eletivo, e, não havendo compatibili-
dade, será aplicada a norma do inciso anterior;
IV - em qualquer caso que exija o afastamento para 
o exercício de mandato eletivo, seu tempo de serviço 
será contado para todos os efeitos legais, exceto para 
promoção por merecimento;
V - para efeito de benefício previdenciário, no caso de 
afastamento, os valores serão determinados como se 
no exercício estivesse.

Fica assegurado ao servidor público, eleito para ocu-
par cargo em sindicato de categoria, o direito de afas-
tar-se de suas funções, durante o tempo em que durar o 
mandato, recebendo seus vencimentos e vantagens, nos 
termos da lei.

O tempo de mandato eletivo será computado para 
fins de aposentadoria especial.

Aos servidores titulares de cargos efetivos do Estado, 
incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regi-
me de previdência de caráter contributivo e solidário, me-
diante contribuição do respectivo ente público, dos ser-
vidores ativos e inativos e dos pensionistas, observados 
critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial.

Para a organização da administração pública direta 
e indireta, inclusive as fundações instituídas ou manti-
das por qualquer dos Poderes do Estado, é obrigatório o 
cumprimento das seguintes normas:

• os cargos, empregos e funções públicas são aces-
síveis aos brasileiros que preenchem os requisitos 
estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, 
na forma da lei;

• a investidura em cargo ou emprego público de-
pende de aprovação prévia, em concurso público 
de provas ou de provas e títulos, ressalvadas as no-
meações para cargo em comissão, declarado em 
lei, de livre nomeação e exoneração;

• o prazo de validade do concurso público será de 
até dois anos, prorrogável uma vez, por igual pe-
ríodo. A nomeação do candidato aprovado obede-
cerá à ordem de classificação;

• durante o prazo improrrogável previsto no edital 
de convocação, o aprovado em concurso público 
de provas ou de provas e títulos será convocado 
com prioridade sobre novos concursados para as-
sumir cargo ou emprego, na carreira;

• as funções de confiança, exercidas exclusivamen-
te por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os 
cargos em comissão, a serem preenchidos por ser-
vidores de carreira nos casos, condições e percen-
tuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas 
às atribuições de direção, chefia e assessoramento;

• é garantido ao servidor público civil o direito à livre 
associação sindical, obedecido o disposto no arti-
go 8º da Constituição Federal (É livre a associação 
profissional ou sindical, observado o seguinte);

• o servidor e empregado público gozarão de esta-
bilidade no cargo ou emprego desde o registro de 
sua candidatura para o exercício de cargo de re-
presentação sindical ou no caso de ficar instituída 
a obrigatoriedade de um Diretor Representante e 
de um Conselho de Representantes, eleitos pelos 
servidores e empregados públicos, nas autarquias, 
sociedades de economia mista e fundações insti-
tuídas ou mantidas pelo Poder Público, cabendo à 
lei definir os limites de sua competência e atuação, 
até um ano após o término do mandato, se eleito, 
salvo se cometer falta grave definida em lei;

• o direito de greve será exercido nos termos e nos 
limites definidos em lei específica;

• a lei reservará percentual dos cargos e empre-
gos públicos para os portadores de deficiências, 
garantindo as adaptações necessárias para a sua 
participação nos concursos públicos e definirá os 
critérios de sua admissão;

• a lei estabelecerá os casos de contratação por tem-
po determinado, para atender a necessidade tem-
porária de excepcional interesse público;

• a proibição de acumular estende-se a empregos e 
funções e abrange autarquias, fundações, empre-
sas públicas, sociedades de economia mista, suas 
subsidiárias, e sociedades controladas, direta ou 
indiretamente, pelo Poder Público;
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• ao valor da totalidade da remuneração do servidor 
no cargo efetivo em que se deu o falecimento, até 
o limite máximo estabelecido para os benefícios 
do regime geral de previdência social de que trata 
também, a Constituição Federal, acrescido de se-
tenta por cento da parcela excedente a este limite, 
caso em atividade na data do óbito.

É assegurado o reajustamento dos benefícios para 
preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, con-
forme critérios estabelecidos em lei.

O tempo de contribuição federal, estadual ou munici-
pal será contado para efeito de aposentadoria e o tempo 
de serviço correspondente para efeito de disponibilidade.

A lei não poderá estabelecer qualquer forma de con-
tagem de tempo de contribuição fictício.

Aplica-se o limite fixado de, a remuneração e o subsídio 
dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da 
administração direta, autárquica e fundacional, os proven-
tos, pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos 
cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais 
ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o 
subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder Exe-
cutivo, o subsídio dos Deputados Estaduais no âmbito do 
Poder Legislativo e o subsídio dos Desembargadores do 
Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e 
cinco centésimos por cento do subsídio mensal, em espé-
cie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, no âmbito 
do Poder Judiciário, aplicável este limite aos membros do 
Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores Pú-
blicos, à soma total dos proventos de inatividade, inclusive 
quando decorrentes da acumulação de cargos ou empre-
gos públicos, bem como de outras atividades sujeitas a 
contribuição para o regime geral de previdência social, e 
ao montante resultante da adição de proventos de inati-
vidade com remuneração de cargo acumulável na forma 
desta Constituição, cargo em comissão declarado em lei 
de livre nomeação e exoneração, e de cargo eletivo.

Além do disposto acima, o regime de previdência dos 
servidores públicos titulares de cargo efetivo observará, 
no que couber, os requisitos e critérios fixados para o 
regime geral de previdência social.

Ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em 
comissão declarado em lei de livre nomeação e exonera-
ção bem como de outro cargo temporário ou de empre-
go público, aplica-se o regime geral de previdência social.

O Estado, desde que institua regime de previdência 
complementar para os seus respectivos servidores titula-
res de cargo efetivo, poderá fixar, para o valor das apo-
sentadorias e pensões a serem concedidas pelo regime 
de que trata este artigo, o limite máximo estabelecido 
para os benefícios do regime geral de previdência social 
de que trata a Constituição Federal.

O regime de previdência complementar será insti-
tuído por lei de iniciativa do respectivo Poder Executivo, 
observado o disposto na Constituição Federal, no que 
couber, por intermédio de entidades fechadas de pre-
vidência complementar, de natureza pública, que ofere-
cerão aos respectivos participantes planos de benefícios 
somente na modalidade de contribuição definida.

Os servidores abrangidos pelo regime de previdência 
de que trata este artigo serão aposentados:

• por invalidez permanente, sendo os proventos 
proporcionais ao tempo de contribuição, exceto se 
decorrente de acidente em serviço, moléstia pro-
fissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, 
na forma da lei;

• compulsoriamente, aos setenta anos de ida-
de, com proventos proporcionais ao tempo de 
contribuição;

• voluntariamente, desde que cumprido tempo mí-
nimo de dez anos de efetivo exercício no serviço 
público e cinco anos no cargo efetivo em que se 
dará a aposentadoria, observadas as seguintes 
condições:

a) sessenta anos de idade e trinta e cinco de contri-
buição, se homem, e cinquenta e cinco anos de 
idade e trinta de contribuição, se mulher;

b) sessenta e cinco anos de idade, se homem, e ses-
senta anos de idade, se mulher, com proventos 
proporcionais ao tempo de contribuição.

Os proventos de aposentadoria e as pensões, por 
ocasião de sua concessão, não poderão exceder a remu-
neração do respectivo servidor, no cargo efetivo em que 
se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para 
a concessão da pensão.

Para o cálculo dos proventos de aposentadoria, por 
ocasião da sua concessão, serão consideradas as remu-
nerações utilizadas como base para as contribuições do 
servidor aos regimes de previdência de que se trata aci-
ma e no art. 201, da Constituição Federal, A previdência 
social será organizada sob a forma de regime geral, de 
caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados 
critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, 
e atenderá, nos termos da lei.

É vedada a adoção de requisitos e critérios diferen-
ciados para a concessão de aposentadoria aos abrangi-
dos pelo regime de que se trata na Constituição Estadual, 
ressalvados, nos termos definidos em leis complementa-
res, os casos de servidores:

portadores de deficiência;
que exerçam atividades de risco; 
cujas atividades sejam exercidas sob condições espe-

ciais que prejudiquem a saúde ou a integridade física.
Os requisitos de idade e de tempo de contribuição 

serão reduzidos em cinco anos, em relação à aposenta-
doria, para o professor que comprove exclusivamente 
tempo de efetivo exercício das funções de magistério na 
educação infantil e no ensino fundamental e médio.

Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos car-
gos acumuláveis na forma desta Constituição, é vedada 
a percepção de mais de uma aposentadoria à conta do 
regime de previdência previsto na Constituição Estadual.

Lei disporá sobre a concessão do benefício de pensão 
por morte, que será igual:

• ao valor da totalidade dos proventos do servidor 
falecido, até o limite máximo estabelecido para os 
benefícios do regime geral de previdência social 
de que trata a Constituição Federal, acrescido de 
setenta por cento da parcela excedente a este limi-
te, caso aposentado à data do óbito; ou
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As vantagens de qualquer natureza só poderão ser 
instituídas por lei e quando atendam efetivamente ao in-
teresse público e às exigências do serviço.

Ao servidor público estadual é assegurado o percebi-
mento do adicional por tempo de serviço, concedido no 
mínimo por quinquênio, e vedada a sua limitação, bem 
como a sexta-parte dos vencimentos integrais, concedi-
da aos vinte anos de efetivo exercício, que se incorpora-
rão aos vencimentos para todos os efeitos, observado, 
sempre, o disposto na Constituição Estadual.

Ao servidor será assegurado o direito de remoção 
para igual cargo ou função, no lugar de residência do 
cônjuge, se este também for servidor e houver vaga, nos 
termos da lei.

O disposto acima também se aplica ao servidor côn-
juge de titular de mandato eletivo estadual ou municipal.

O Estado responsabilizará os seus servidores por al-
cance e outros danos causados à administração, ou por 
pagamentos efetuados em desacordo com as normas le-
gais, sujeitando-os ao sequestro e perdimento dos bens, 
nos termos da lei.

Os servidores titulares de cargos efetivos do Estado, 
incluídas suas autarquias e fundações, desde que tenham 
completado cinco anos de efetivo exercício, terão com-
putado, para efeito de aposentadoria, nos termos da lei, 
o tempo de contribuição ao regime geral de previdên-
cia social decorrente de atividade de natureza privada, 
rural ou urbana, hipótese em que os diversos sistemas 
de previdência social se compensarão financeiramente, 
segundo os critérios estabelecidos em lei.

O servidor, com mais de cinco anos de efetivo exer-
cício, que tenha exercido ou venha a exercer cargo ou 
função que lhe proporcione remuneração superior à do 
cargo de que seja titular, ou função para a qual foi ad-
mitido, incorporará um décimo dessa diferença, por ano, 
até o limite de dez décimos.

O servidor, durante o exercício do mandato de verea-
dor, será inamovível. Ao servidor público titular de cargo 
efetivo do Estado será contado, como efetivo exercício, 
para efeito de aposentadoria e disponibilidade, o tempo 
de contribuição decorrente de serviço prestado em car-
tório não oficializado, mediante certidão expedida pela 
Corregedoria-Geral da Justiça.

O servidor público civil demitido por ato administra-
tivo, se absolvido pela Justiça, na ação referente ao ato 
que deu causa à demissão, será reintegrado ao serviço 
público, com todos os direitos adquiridos.

A lei assegurará à servidora gestante mudança de 
função, nos casos em que for recomendado, sem prejuí-
zo de seus vencimentos ou salários e demais vantagens 
do cargo ou função-atividade.

Sobre os servidores públicos, vamos iniciar os estu-
dos agora.

São servidores públicos militares estaduais os inte-
grantes da Polícia Militar do Estado.

Aplica-se, no que couber, aos servidores públicos de 
São Paulo, o disposto na Constituição Federal.

O servidor público militar demitido por ato adminis-
trativo, se absolvido pela Justiça, na ação referente ao ato 
que deu causa à demissão, será reintegrado à Corpora-
ção com todos os direitos restabelecidos.

Somente mediante sua prévia e expressa opção, po-
derá ser aplicado ao servidor que tiver ingressado no ser-
viço público até a data da publicação do ato de instituição 
do correspondente regime de previdência complementar.

Todos os valores de remuneração considerados para 
o cálculo do benefício serão devidamente atualizados, na 
forma da lei.

Incidirá contribuição sobre os proventos de aposenta-
dorias e pensões concedidas pelo regime de que trata este 
artigo que superem o limite máximo estabelecido para os 
benefícios do regime geral de previdência social de que 
trata a Constituição Federal, com percentual igual ao es-
tabelecido para os servidores titulares de cargos efetivos.

O servidor de que trata este artigo que tenha comple-
tado as exigências para aposentadoria voluntária estabe-
lecidas na Constituição Estadual, e que opte por perma-
necer em atividade fará jus a um abono de permanência 
equivalente ao valor da sua contribuição previdenciária até 
completar as exigências para aposentadoria compulsória.

Fica vedada a existência de mais de um regime pró-
prio de previdência social para os servidores titulares de 
cargos efetivos, e de mais de uma unidade gestora do 
respectivo regime em cada ente estatal, ressalvado o dis-
posto na Constituição Federal.

A contribuição previdenciária incidirá apenas sobre as 
parcelas de proventos de aposentadoria e de pensão que 
superem o dobro do limite máximo estabelecido para os 
benefícios do regime geral de previdência social de que 
trata a Constituição Federal, quando o beneficiário, na 
forma da lei, for portador de doença incapacitante.

O servidor, após noventa dias decorridos da apresen-
tação do pedido de aposentadoria voluntária, instruído 
com prova de ter cumprido os requisitos necessários à 
obtenção do direito, poderá cessar o exercício da função 
pública, independentemente de qualquer formalidade

Aplica-se aos servidores públicos estaduais, para efeito de 
estabilidade, o disposto no art. 41, da Constituição Federal:

Art. 41. São estáveis após três anos de efetivo exercí-
cio os servidores nomeados para cargo de provimento 
efetivo em virtude de concurso público. 
§ 1º O servidor público estável só perderá o cargo: 
I - em virtude de sentença judicial transitada em julgado;
II - mediante processo administrativo em que lhe seja 
assegurada ampla defesa;
III - mediante procedimento de avaliação periódica de 
desempenho, na forma de lei complementar, assegu-
rada ampla defesa.
§ 2º Invalidada por sentença judicial a demissão do 
servidor estável, será ele reintegrado, e o eventual 
ocupante da vaga, se estável, reconduzido ao cargo 
de origem, sem direito a indenização, aproveitado em 
outro cargo ou posto em disponibilidade com remune-
ração proporcional ao tempo de serviço.
§ 3º Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessida-
de, o servidor estável ficará em disponibilidade, com 
remuneração proporcional ao tempo de serviço, até 
seu adequado aproveitamento em outro cargo.
§ 4º Como condição para a aquisição da estabilidade, 
é obrigatória a avaliação especial de desempenho por 
comissão instituída para essa finalidade.
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LEI FEDERAL Nº 12.527/11 – LEI DE ACESSO À 
INFORMAÇÃO

LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO (LEI Nº 
12.527/2011)

Antes de realizar uma análise comentada da Lei nº 
12.1527/2011, que dispõe sobre o direito ao acesso à in-
formação, convém realizar uma breve introdução sobre o 
tema. O Brasil foi marcado, na década de 1960 até meados 
de 1980, por um governo ditatorial militar, ocasião em que 
houve uma grande restrição dos direitos fundamentais dos 
cidadãos, incluindo nesse rol o direito ao acesso à informa-
ção. O Poder Público, na época, tinha a faculdade de decidir 
quais atos e outros eventos poderiam ser transmitidos para 
a população, e quais atos deveriam permanecer sob sigilo. 

Contudo, tal cenário mudou com a redemocratização 
do País, e a promulgação da Constituição Federal de 1988. 
Atualmente, o acesso à informação é reconhecido como di-
reito humano fundamental por importantes organismos da 
comunidade internacional. O art. 5º, XXXIII, da CF/1988 pre-
vê de modo expresso o direito ao acesso à informação, ao 
dispor que “todos têm direito a receber dos órgãos públi-
cos informações de seu interesse particular, ou de interesse 
coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 
pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo 
seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado”. 
Assim, as noções de publicidade e transparência passam a 
se tornar princípios basilares da Administração Pública (art. 
37, caput, CF/1988), e como forma de melhor regulamentar 
o referido disposto constitucional, surge a Lei de Acesso à 
Informação (Lei nº 12.527/2011), que analisaremos alguns 
de seus principais dispositivos.

Princípios e Diretrizes

A Lei de Acesso à Informação (LAI), é considerada um 
divisor de águas em matéria de transparência pública, 
pois, dentre outros princípios, define que o acesso à in-
formação é a regra, e o sigilo, a exceção. Qualquer pessoa, 
física ou jurídica, poderá solicitar acesso às informações 
públicas, isto é, aquelas não classificadas como sigilosas, 
conforme procedimento que observará as regras, prazos, 
instrumentos de controle e recursos previstos, sendo de-
ver do Estado garantir esse direito fundamental, que será 
franqueada mediante procedimentos simples e objeti-
vos, de forma transparente, clara e de fácil compreensão. 

O parágrafo único do art. 1º da LAI dispõe sobre os 
destinatários, ou aqueles que devem se subordinar à 
referida legislação. São os órgãos públicos integrantes 
da administração dos Poderes Executivo, Legislativo, in-
cluindo o Tribunal de Contas, Ministério Público etc; as 
entidades federativas integrantes da Administração Pú-
blica Direta; e as autarquias, fundações públicas, empre-
sas públicas, e sociedades de economia mista integrantes 
da Administração Indireta. 

Os procedimentos previstos na LAI destinam-se a as-
segurar o direito fundamental de acesso à informação e 
devem ser executados em conformidade com os princí-
pios básicos da administração pública e com as diretrizes 
previstas no art. 3º da referida Lei. São eles:

O oficial da Polícia Militar só perderá o posto e a patente 
se for julgado indigno do Oficialato ou com ele incompa-
tível, por decisão do Tribunal de Justiça Militar do Estado.

O oficial condenado na Justiça comum ou militar à 
pena privativa de liberdade superior a dois anos, por sen-
tença transitada em julgado, será submetido ao julga-
mento previsto no Tribunal de Justiça Militar do Estado.

O direito do servidor militar de ser transferido para 
a reserva ou ser reformado será assegurado, ainda que 
respondendo a inquérito ou processo em qualquer juris-
dição, nos casos previstos em lei específica.

FIQUE ATENTO!
A Segurança Pública, dever do Estado, direito 
e responsabilidade de todos, é exercida para 
a preservação da ordem pública e incolumi-
dade das pessoas e do patrimônio.
O Estado manterá a Segurança Pública por 
meio de sua polícia, subordinada ao Gover-
nador do Estado.
A polícia do Estado será integrada pela Polí-
cia Civil, Polícia Militar e Corpo de Bombeiros.
A Polícia Militar, integrada pelo Corpo de 
Bombeiros é força auxiliar, reserva do Exér-
cito.

À Polícia Militar, órgão permanente, incumbe, além 
das atribuições definidas em lei, a polícia ostensiva e a 
preservação da ordem pública.

O Comandante-Geral da Polícia Militar será nomea-
do pelo Governador do Estado dentre oficiais da ativa, 
ocupantes do último posto do Quadro de Oficiais Po-
liciais Militares, conforme dispuser a lei, devendo fazer 
declaração pública de bens no ato da posse e de sua 
exoneração.

Lei Orgânica e Estatuto disciplinarão a organização, 
o funcionamento, direitos, deveres, vantagens e regime 
de trabalho da Polícia Militar e de seus integrantes, ser-
vidores militares estaduais, respeitadas as leis federais 
concernentes.

A criação e manutenção da Casa Militar e Assessorias 
Militares somente poderão ser efetivadas nos termos em 
que a lei estabelecer.

O Chefe da Casa Militar será escolhido pelo Governa-
dor do Estado entre oficiais da ativa, ocupantes do último 
posto do Quadro de Oficiais Policiais Militares.

Ao Corpo de Bombeiros, além das atribuições defini-
das em lei, incumbe a execução de atividades de defesa 
civil, tendo seu quadro próprio e funcionamento defini-
dos em legislação específica.
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a prestar informações. A obrigatoriedade de prestar as 
informações solicitadas está prevista especificamente no 
artigo 10 da LAI: “Qualquer interessado poderá apresentar 
pedido de acesso a informações aos órgãos e entidades referi-
dos no art. 1° desta Lei, por qualquer meio legítimo, devendo o 
pedido conter a identificação do requerente e a especificação 
da informação requerida”. Os pedidos devem ser encaminha-
dos ao serviço de informação do órgão público, podendo ser 
realizados inclusive pela internet, devem conter informações 
como identificação do requerente, mas sem exigências que 
inviabilizem a solicitação, e não se podem exigir justificativas 
para solicitar informações de interesse público.

Uma vez recebido um pedido de informação, o Poder 
Público deve autorizar ou conceder acesso imediato à infor-
mação. Não sendo possível acesso imediato, em até 20 dias, 
o órgão deve responder o requerente apresentando: a data, 
local e modo para se realizar o acesso; as razões para se recusar 
o acesso pretendido; o comunicado de que não possui a infor-
mação ou que encaminhou o pedido ao órgão que realmente 
detém a informação. Tal prazo poderá ser prorrogado por mais 
10 dias mediante justificativa apresentada pelo ente público.

Recursos administrativos na LAI

O demandante somente poderá recorrer nas seguintes 
hipóteses: havendo negativa de acesso à informação; ou 
quando não há motivação obrigatória da negativa de acesso. 
A Lei de Acesso à Informação apenas detalha os procedimen-
tos de recursos administrativos no âmbito da administração 
pública federal, mas a doutrina entende que os Poderes Exe-
cutivo e Legislativo tenham seus respectivos procedimentos 
recursais, desde que devidamente regulamentados. 

Nos termos do caput e do parágrafo único do art. 15 da 
LAI, o interessado poderá interpor recurso contra a decisão 
no prazo de 10 (dez) dias a contar da sua ciência, sendo diri-
gido à autoridade hierarquicamente superior à que exarou a 
decisão impugnada, que deverá se manifestar no prazo de 5 
(cinco) dias. O serviço de busca e fornecimento da informa-
ção é gratuito, salvo nas hipóteses de reprodução de docu-
mentos pelo órgão ou entidade pública consultada, situação 
em que poderá ser cobrado exclusivamente o valor neces-
sário ao ressarcimento do custo dos serviços e dos materiais 
utilizados. Negado o acesso a informação pelos órgãos ou 
entidades do Poder Executivo Federal, o requerente poderá 
recorrer à Controladoria-Geral da União, que terá o prazo de 
5 dias para decidir sobre o referido pleito. 

4. Responsabilidades na Lei de Acesso à Informação:
A LAI não dispõe apenas de regras gerais sobre o 

acesso à informação. Também elenca uma série de san-
ções e penalidades aos agentes públicos que se opor aos 
seus ditames. O art. 32 da LAI apresenta as condutas que 
são consideradas condutas ilícitas que ensejam respon-
sabilidade do agente público ou militar:

Art. 32.  Constituem condutas ilícitas que ensejam res-
ponsabilidade do agente público ou militar: 
I - recusar-se a fornecer informação requerida nos 
termos desta Lei, retardar deliberadamente o seu for-
necimento ou fornecê-la intencionalmente de forma 
incorreta, incompleta ou imprecisa; 

A) Princípio da Publicidade Máxima: a abrangência 
do direito à informação deve ser ampla no tocante 
à quantidade de informações e órgãos envolvidos, 
bem como quanto aos indivíduos que poderão rei-
vindicar esse direito.

B) Princípio da Transparência ativa ou obrigação 
de publicar: os órgãos públicos têm a obrigação 
de publicar informações de interesse público sem 
necessidade de provocação dos interessados.

C) Princípio da abertura de dados: traduz-se no 
estímulo à disponibilização de dados em formato 
aberto, utilizado livremente, cujo acesso é faculta-
do a qualquer interessado.

D) Princípio da criação de procedimentos que faci-
litam o acesso: os pedidos de informação devem 
ser processados mediante procedimentos ágeis, 
de forma transparente e em linguagem de fácil 
compreensão, com a possibilidade de apresenta-
ção de recurso em caso de negativa da informação. 
O recurso disposto na referida Lei não é o remédio 
constitucional denominado habeas data, cuja re-
gulamentação encontra-se na Lei nº 9.507/1997. 

Transparência Ativa e Transparência Passiva

A LAI estimula exaustivamente a iniciativa de transpa-
rência, que pode ser dividida em duas espécies. A trans-
parência ativa consiste na obrigatoriedade dos órgãos e 
entidades públicas, por iniciativa própria, de divulgarem 
informações de interesse geral ou coletivo, salvo aque-
las que contenham informações que mereçam especial 
proteção em razão do seu caráter sigiloso. Sobre o tema, 
o caput do art. 8º da LAI é bastante claro ao expor que 
“É dever dos órgãos e entidades públicas promover, in-
dependentemente de requerimentos, a divulgação em 
local de fácil acesso, no âmbito de suas competências, 
de informações de interesse coletivo ou geral por eles 
produzidas ou custodiadas”.

Além da obrigação geral, o § 1º do referido art. 8º 
também elenca um rol de dados que devem obrigato-
riamente constar na divulgação de informações pelos 
órgãos e entidades públicas, dentre os quais destaca-se: 
o registro das competências e estrutura organizacional, 
endereços e telefones das respectivas unidades e horá-
rios de atendimento ao público; o registro de despesas; 
as informações concernentes a procedimentos licitató-
rios, incluindo os editais e resultados, bem como todos 
os contratos celebrados; e as respostas a perguntas mais 
frequentes da sociedade. A LAI definiu a internet como 
sendo o canal obrigatório para a divulgação das iniciati-
vas de Transparência Ativa, conforme se depreende do 
seu art. 8º, § 2º: “Para cumprimento do disposto no caput, 
os órgãos e entidades públicas deverão utilizar todos 
os meios e instrumentos legítimos de que dispuserem, 
sendo obrigatória a divulgação em sítios oficiais da rede 
mundial de computadores”.

Por outro lado, a LAI também estabelece procedimen-
tos e ações a serem realizados pelos órgãos e entidades 
públicas de forma a garantir o atendimento ao princípio 
da Transparência Passiva. A transparência passiva ocorre 
quando algum órgão ou ente é provocado pela sociedade 
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d) A restrição de acesso à informação relativa à vida pri-
vada, honra e imagem de pessoa não poderá ser invo-
cada com o intuito de prejudicar processo de apuração 
de irregularidades em que o titular das informações 
estiver envolvido, bem como em ações voltadas para 
a recuperação de fatos históricos de maior relevância.

Resposta: Letra C. O erro da alternativa está no fato 
de que o consentimento da pessoa para a divulgação 
de informações pessoais não é obrigatório quando 
tais informações forem necessárias ao cumprimento 
de ordem judicial, conforme dispõe o art. 31, § 2º, III, 
da Lei nº 12.527/2011. 

DECRETO Nº 58.052/12 – REGULAMENTA A 
LEI Nº 12.527/11, QUE REGULA O ACESSO 
A INFORMAÇÕES, E DÁ PROVIDÊNCIAS 
CORRELATAS

DECRETO Nº 58.052, DE 16 DE MAIO DE 2012

Regulamenta a Lei federal n° 12.527, de 18 de novem-
bro de 2011, que regula o acesso a informações, e dá pro-
vidências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Considerando que é dever do Poder Público promo-
ver a gestão dos documentos públicos para assegurar o 
acesso às informações neles contidas, de acordo com o § 
2º do artigo 216 da Constituição Federal e com o artigo 
1º da Lei federal nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991;

Considerando que cabe ao Estado definir, em legisla-
ção própria, regras específicas para o cumprimento das 
determinações previstas na Lei federal nº 12.527, de 18 de 
novembro de 2011, que regula o acesso a informações;

Considerando as disposições das Leis estaduais nº 
10.177, de 30 de dezembro de 1998, que regula o pro-
cesso administrativo e nº 10.294, de 20 de abril de 1999, 
que dispõe sobre proteção e defesa do usuário de servi-
ços públicos, e dos Decretos estaduais nº 22.789, de 19 
de outubro de 1984, que institui o Sistema de Arquivos 
do Estado de São Paulo - SAESP, nº 44.074, de 1º de julho 
de 1999, que regulamenta a composição e estabelece a 
competência das Ouvidorias, nº 54.276, de 27 de abril 
de 2009, que reorganiza a Unidade do Arquivo Público 
do Estado, da Casa Civil, nº 55.479, de 25 de fevereiro 
de 2010, que institui na Casa Civil o Comitê Gestor do 
Sistema Informatizado Unificado de Gestão Arquivística 
de Documentos e Informações - SPdoc, alterado pelo de 
nº 56.260, de 6 de outubro de 2010, nº 55.559, de 12 de 
março de 2010, que institui o Portal do Governo Aberto 
SP e nº 57.500, de 8 de novembro de 2011, que reorga-
niza a Corregedoria Geral da Administração e institui o 
Sistema Estadual de Controladoria; e

Considerando, finalmente, a proposta apresentada 
pelo Grupo Técnico instituído pela Resolução CC-3, de 
9 de janeiro de 2012, junto ao Comitê de Qualidade da 
Gestão Pública,

II - utilizar indevidamente, bem como subtrair, destruir, 
inutilizar, desfigurar, alterar ou ocultar, total ou parcial-
mente, informação que se encontre sob sua guarda ou a 
que tenha acesso ou conhecimento em razão do exercí-
cio das atribuições de cargo, emprego ou função pública; 
III - agir com dolo ou má-fé na análise das solicitações 
de acesso à informação; 
IV - divulgar ou permitir a divulgação ou acessar ou 
permitir acesso indevido à informação sigilosa ou in-
formação pessoal; 
V - impor sigilo à informação para obter proveito pes-
soal ou de terceiro, ou para fins de ocultação de ato 
ilegal cometido por si ou por outrem; 
VI - ocultar da revisão de autoridade superior com-
petente informação sigilosa para beneficiar a si ou a 
outrem, ou em prejuízo de terceiros; e 
VII - destruir ou subtrair, por qualquer meio, docu-
mentos concernentes a possíveis violações de direitos 
humanos por parte de agentes do Estado.

Os agentes militares serão penalizados segundo regi-
mento próprio, podendo ser consideradas transgressões 
médias ou graves. Já os demais servidores públicos, sub-
metidos ao regime da Lei nº 8.112/1990, a prática de tais 
condutas enseja à pena de, no mínimo, suspensão.  

Por fim, a LAI também prevê penalidades para as pes-
soas físicas e entidades privadas que detiverem informa-
ções em virtude de vínculo de qualquer natureza com o 
poder público e deixarem de observar os princípios e di-
retrizes da referida Lei, podendo ser punidos com: a) ad-
vertência; b) multa; c) rescisão do vínculo com o poder pú-
blico; d) suspensão temporária de participar em licitação 
e impedimento de contratar com a administração pública 
por prazo não superior a 2 (dois) anos; e e) declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar com a administração 
pública, até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade.

EXERCÍCIO COMENTADO

1. (ILSL – ENFERMEIRO – IBFC – 2013) A Lei nº 12.527 
de 18-11-2011 regula direito fundamental de acesso às 
informações. Na sua seção V, regula o acesso às informa-
ções pessoais. Assinale a alternativa incorreta:

a) O tratamento das informações pessoais deve ser feito 
de forma transparente e com respeito à intimidade, 
vida privada, honra e imagem das pessoas, bem como 
às liberdades e garantias individuais.

b) O consentimento expresso da pessoa a que elas se 
referirem não será exigido quando as informações 
forem necessárias à prevenção e diagnóstico médico, 
quando a pessoa estiver física ou legalmente incapaz, 
e para utilização única e exclusivamente para o trata-
mento médico.

c) O consentimento expresso da pessoa a que elas se 
referirem será exigido quando as informações forem 
necessárias ao cumprimento de ordem judicial.
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VIII - desclassificação: supressão da classificação de 
sigilo por ato da autoridade competente ou decurso 
de prazo, tornando irrestrito o acesso a documentos, 
dados e informações sigilosas;
IX - documentos de arquivo: todos os registros de in-
formação, em qualquer suporte, inclusive o magnético 
ou óptico, produzidos, recebidos ou acumulados por 
órgãos e entidades da Administração Pública Esta-
dual, no exercício de suas funções e atividades;
X - disponibilidade: qualidade da informação que 
pode ser conhecida e utilizada por indivíduos, equipa-
mentos ou sistemas autorizados;
XI - documento: unidade de registro de informações, 
qualquer que seja o suporte ou formato;
XII - gestão de documentos: conjunto de procedimen-
tos  operações técnicas referentes à sua produção, 
classificação, avaliação, tramitação, uso, arquivamen-
to e reprodução, que assegura a racionalização e a 
eficiência dos arquivos;
XIII - informação: dados, processados ou não, que po-
dem ser utilizados para produção e transmissão de 
conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou 
formato;
XIV - informação pessoal: aquela relacionada à pessoa 
natural identificada ou identificável;
XV - informação sigilosa: aquela submetida tempo-
rariamente à restrição de acesso público em razão de 
sua imprescindibilidade para a segurança da socieda-
de e do Estado;
XVI - integridade: qualidade da informação não mo-
dificada, inclusive quanto à origem, trânsito e destino;
XVII - marcação: aposição de marca assinalando o grau 
de sigilo de documentos, dados ou informações, ou sua 
condição de acesso irrestrito, após sua desclassificação;
XVIII - metadados: são informações estruturadas e co-
dificadas que descrevem e permitem gerenciar, com-
preender, preservar e acessar os documentos digitais 
ao longo do tempo e referem-se a:
a) identificação e contexto documental (identificador 
único, instituição produtora, nomes, assunto, datas, 
local, código de classificação, tipologia documental, 
temporalidade, destinação, versão, documentos rela-
cionados, idioma e indexação);
b) segurança (grau de sigilo, informações sobre crip-
tografia, assinatura digital e outras marcas digitais);
c) contexto tecnológico (formato de arquivo, tamanho 
de arquivo, dependências de hardware e software, ti-
pos de mídias, algoritmos de compressão) e localiza-
ção física do documento;
XIX - primariedade: qualidade da informação coleta-
da na fonte, com o máximo de detalhamento possível, 
sem modificações;
XX - reclassificação: alteração, pela autoridade com-
petente, da classificação de sigilo de documentos, da-
dos e informações;
XXI - rol de documentos, dados e informações sigi-
losas e pessoais: relação anual, a ser publicada pelas 
autoridades máximas de órgãos e entidades, de docu-
mentos, dados e informações classificadas, no perío-
do, como sigilosas ou pessoais, com identificação para 
referência futura;

Decreta:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 1º - Este decreto define procedimentos a se-
rem observados pelos órgãos e entidades da Admi-
nistração Pública Estadual, e pelas entidades privadas 
sem fins lucrativos que recebam recursos públicos es-
taduais para a realização de atividades de interesse 
público, à vista das normas gerais estabelecidas na Lei 
federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011.

Artigo 2º - O direito fundamental de acesso a documen-
tos, dados e informações será assegurado mediante:
I - observância da publicidade como preceito geral e 
do sigilo como exceção;
II - implementação da política estadual de arquivos e 
gestão de documentos;
III - divulgação de informações de interesse público, 
independentemente de solicitações;
IV - utilização de meios de comunicação viabilizados 
pela tecnologia da informação;
V - fomento ao desenvolvimento da cultura de trans-
parência na administração pública;
VI - desenvolvimento do controle social da adminis-
tração pública.
Artigo 3º - Para os efeitos deste decreto, consideram-
-se as seguintes definições:
I - arquivos públicos: conjuntos de documentos pro-
duzidos, recebidos e acumulados por órgãos públi-
cos, autarquias, fundações instituídas ou mantidas 
pelo Poder Público, empresas públicas, sociedades de 
economia mista, entidades privadas encarregadas da 
gestão de serviços públicos e organizações sociais, no 
exercício de suas funções e atividades;
II - autenticidade: qualidade da informação que tenha 
sido produzida, expedida, recebida ou modificada por 
determinado indivíduo, equipamento ou sistema;
III - classificação de sigilo: atribuição, pela autoridade 
competente, de grau de sigilo a documentos, dados e 
informações;
IV - credencial de segurança: autorização por escrito 
concedida por autoridade competente, que habilita o 
agente público estadual no efetivo exercício de cargo, 
função, emprego ou atividade pública a ter acesso a 
documentos, dados e informações sigilosas;
V - criptografia: processo de escrita à base de métodos 
lógicos e controlados por chaves, cifras ou códigos, de 
forma que somente os usuários autorizados possam 
reestabelecer sua forma original;
VI - custódia: responsabilidade pela guarda de docu-
mentos, dados e informações;
VII - dado público: sequência de símbolos ou valo-
res, representado em algum meio, produzido ou sob 
a guarda governamental, em decorrência de um pro-
cesso natural ou artificial, que não tenha seu acesso 
restrito por legislação específica;
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I - providenciar a elaboração de planos de classifi-
cação e tabelas de temporalidade de documentos de 
suas atividadesfim, a que se referem, respectivamente, 
os artigos 10 a 18 e 19 a 23, do Decreto nº 48.897, de 
27 de agosto de 2004;
II - cadastrar todos os seus documentos no Sistema 
Informatizado Unificado de Gestão Arquivística de 
Documentos e Informações - SPdoc.
Parágrafo único - As propostas de planos de classifi-
cação e de tabelas de temporalidade de documentos 
deverão ser apreciadas pelos órgãos jurídicos dos ór-
gãos e entidades e encaminhadas à Unidade do Ar-
quivo Público do Estado para aprovação, antes de sua 
oficialização.
Artigo 7º - Ficam criados, em todos os órgãos e entidades 
da Administração Pública Estadual, os Serviços de Infor-
mações ao Cidadão - SIC, a que se refere o artigo 5º, in-
ciso IV, deste decreto, diretamente subordinados aos seus 
titulares, em local com condições apropriadas, infraestru-
tura tecnológica e equipe capacitada para:
I - realizar atendimento presencial e/ou eletrônico na sede 
e nas unidades subordinadas, prestando orientação ao 
público sobre os direitos do requerente, o funcionamento 
do Serviço de Informações ao Cidadão - SIC, a tramitação 
de documentos, bem como sobre os serviços prestados pe-
las respectivas unidades do órgão ou entidade;
II - protocolar documentos e requerimentos de acesso 
a informações, bem como encaminhar os pedidos de 
informação aos setores produtores ou detentores de do-
cumentos, dados e informações;
III - controlar o cumprimento de prazos por parte dos 
setores produtores ou detentores de documentos, dados 
e informações, previstos no artigo 15 deste decreto;
IV - realizar o serviço de busca e fornecimento de docu-
mentos, dados e informações sob custódia do respectivo 
órgão ou entidade, ou fornecer ao requerente orienta-
ção sobre o local onde encontrá-los.
§ 1º - As autoridades máximas dos órgãos e entidades 
da Administração Pública Estadual deverão designar, 
no prazo de 30 (trinta) dias, os responsáveis pelos Ser-
viços de Informações ao Cidadão - SIC.
§ 2º - Para o pleno desempenho de suas atribuições, os 
Serviços de Informações ao Cidadão - SIC deverão:
1. manter intercâmbio permanente com os serviços de 
protocolo e arquivo;
2. buscar informações junto aos gestores de sistemas 
informatizados e bases de dados, inclusive de portais e 
sítios institucionais;
3. atuar de forma integrada com as Ouvidorias, insti-
tuídas pela Lei estadual nº 10.294, de 20 de abril de 
1999, e organizadas pelo Decreto nº 44.074, de 1º de 
julho de 1999.
§ 3º - Os Serviços de Informações ao Cidadão - SIC, in-
dependentemente do meio utilizado, deverão ser iden-
tificados com ampla visibilidade.
Artigo 8º - A Casa Civil deverá providenciar a contra-
tação de serviços para o desenvolvimento de «Sistema 
Integrado de Informações ao Cidadão», capaz de inte-
roperar com o SPdoc, a ser utilizado por todos os órgãos 
e entidades nos seus respectivos Serviços de Informa-
ções ao Cidadão - SIC.

XXII - serviço ou atendimento presencial: aquele pres-
tado a presença física do cidadão, principal beneficiá-
rio ou interessado no serviço;
XXIII - serviço ou atendimento eletrônico: aquele pres-
tado remotamente ou à distância, utilizando meios 
eletrônicos de comunicação;
XXIV - tabela de documentos, dados e informações si-
gilosas e pessoais: relação exaustiva de documentos, 
dados e informações com quaisquer restrição de aces-
so, com a indicação do grau de sigilo, decorrente de 
estudos e pesquisas promovidos pelas Comissões de 
Avaliação de Documentos e Acesso - CADA, e publica-
da pelas autoridades máximas dos órgãos e entidades;
XXV - tratamento da informação: conjunto de ações 
referentes à produção, recepção, classificação, utili-
zação, acesso, reprodução, transporte, transmissão, 
distribuição, arquivamento, armazenamento, elimina-
ção, avaliação, destinação ou controle da informação.

CAPÍTULO II
DO ACESSO A DOCUMENTOS, DADOS E INFORMA-
ÇÕES
SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 4º - É dever dos órgãos e entidades da Adminis-
tração Pública Estadual:
I - promover a gestão transparente de documentos, 
dados e informações, assegurando sua disponibilida-
de, autenticidade e integridade, para garantir o pleno 
direito de acesso;
II - divulgar documentos, dados e informações de inte-
resse coletivo ou geral, sob sua custódia, independen-
temente de solicitações;
III - proteger os documentos, dados e informações si-
gilosas e pessoais, por meio de critérios técnicos e ob-
jetivos, o menos restritivo possível.

SEÇÃO II
DA GESTÃO DE DOCUMENTOS, DADOS E INFOR-
MAÇÕES

Artigo 5º - A Unidade do Arquivo Público do Estado, 
na condição de órgão central do Sistema de Arquivos 
do Estado de São Paulo - SAESP, é a responsável pela 
formulação e implementação da política estadual de 
arquivos e gestão de documentos, a que se refere o ar-
tigo 2º, inciso II deste decreto, e deverá propor normas, 
procedimentos e requisitos técnicos complementares, 
visando o tratamento da informação.
Parágrafo único - Integram a política estadual de ar-
quivos e gestão de documentos:
1. os serviços de protocolo e arquivo dos órgãos e entidades;
2. as Comissões de Avaliação de Documentos e Acesso 
- CADA, a que se refere o artigo 11 deste decreto;
3. o Sistema Informatizado Unificado de Gestão Arqui-
vística de Documentos e Informações - SPdoc;
4. os Serviços de Informações ao Cidadão - SIC.
Artigo 6º - Para garantir efetividade à política de ar-
quivos e gestão de documentos, os órgãos e entidades 
da Administração Pública Estadual deverão:
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§ 4º - A negativa de acesso aos documentos, dados e 
informações objeto de pedido formulado aos órgãos e 
entidades referidas no artigo 1º deste decreto, quando 
não fundamentada, sujeitará o responsável a medidas 
disciplinares, nos termos do artigo 32 da Lei federal nº 
12.527, de 18 de novembro de 2011.
§ 5º - Informado do extravio da informação solicitada, 
poderá o interessado requerer à autoridade competente 
a imediata instauração de apuração preliminar para in-
vestigar o desaparecimento da respectiva documentação.
§ 6º - Verificada a hipótese prevista no § 5º deste ar-
tigo, o responsável pela guarda da informação extra-
viada deverá, no prazo de 10 (dez) dias, justificar o fato 
e indicar testemunhas que comprovem sua alegação.

SEÇÃO III
DAS COMISSÕES DE AVALIAÇÃO DE DOCUMEN-
TOS E ACESSO

Artigo 11 - As Comissões de Avaliação de Documentos 
de Arquivo, a que se referem os Decretos nº 29.838, 
de 18 de abril de 1989, e nº 48.897, de 27 de agosto 
de 2004, instituídas nos órgãos e entidades da Admi-
nistração Pública Estadual, passarão a ser denomina-
das Comissões de Avaliação de Documentos e Acesso 
- CADA.
§ 1º - As Comissões de Avaliação de Documentos e 
Acesso - CADA deverão ser vinculadas ao Gabinete da 
autoridade máxima do órgão ou entidade.
§ 2º - As Comissões de Avaliação de Documentos e 
Acesso - CADA serão integradas por servidores de ní-
vel superior das áreas jurídica, de administração geral, 
de administração financeira, de arquivo e protocolo, 
de tecnologia da informação e por representantes das 
áreas específicas da documentação a ser analisada.
§ 3º - As Comissões de Avaliação de Documentos e 
Acesso - CADA serão compostas por 5 (cinco), 7 (sete) 
ou 9 (nove) membros, designados pela autoridade 
máxima do órgão ou entidade.
Artigo 12 - São atribuições das Comissões de Avalia-
ção de Documentos e Acesso - CADA, além daquelas 
previstas para as Comissões de Avaliação de Docu-
mentos de Arquivo nos Decretos nº 29.838, de 18 de 
abril de 1989, e nº 48.897, de 27 de agosto de 2004:
I - orientar a gestão transparente dos documentos, 
dados e informações do órgão ou entidade, visando 
assegurar o amplo acesso e divulgação;
II - realizar estudos, sob a orientação técnica da Uni-
dade do Arquivo Público do Estado, órgão central do 
Sistema de Arquivos do Estado de São Paulo - SAESP, 
visando à identificação e elaboração de tabela de do-
cumentos, dados e informações sigilosas e pessoais, de 
seu órgão ou entidade;
III - encaminhar à autoridade máxima do órgão ou 
entidade a tabela mencionada no inciso II deste arti-
go, bem como as normas e procedimentos visando à 
proteção de documentos, dados e informações sigilo-
sas e pessoais, para oitiva do órgão jurídico e posterior 
publicação;

Artigo 9º - A Unidade do Arquivo Público do Estado, da 
Casa Civil, deverá adotar as providências necessárias 
para a organização dos serviços da Central de Aten-
dimento ao Cidadão - CAC, instituída pelo Decreto nº 
54.276, de 27 de abril de 2009, com a finalidade de:
I - coordenar a integração sistêmica dos Serviços de 
Informações ao Cidadão - SIC, instituídos nos órgãos e 
entidades;
II - realizar a consolidação e sistematização de dados a 
que se refere o artigo 26 deste decreto, bem como a ela-
boração de estatísticas sobre as demandas de consulta 
e os perfis de usuários, visando o aprimoramento dos 
serviços.
Parágrafo único - Os Serviços de Informações ao Cida-
dão - SIC deverão fornecer, periodicamente, à Central de 
Atendimento ao Cidadão - CAC, dados atualizados dos 
atendimentos prestados.
Artigo 10 - O acesso aos documentos, dados e informa-
ções compreende, entre outros, os direitos de obter:
I - orientação sobre os procedimentos para a consecução 
de acesso, bem como sobre o local onde poderá ser en-
contrado ou obtido o documento, dado ou informação 
almejada;
II - dado ou informação contida em registros ou docu-
mentos, produzidos ou acumulados por seus órgãos ou 
entidades, recolhidos ou não a arquivos públicos;
III - documento, dado ou informação produzida ou cus-
todiada por pessoa física ou entidade privada decorrente 
de qualquer vínculo com seus órgãos ou entidades, mes-
mo que esse vínculo já tenha cessado;
IV - dado ou informação primária, íntegra, autêntica e 
atualizada;
V - documento, dado ou informação sobre atividades 
exercidas pelos órgãos e entidades, inclusive as relativas 
à sua política, organização e serviços;
VI - documento, dado ou informação pertinente à ad-
ministração o patrimônio público, utilização de recursos 
públicos, licitação, contratos administrativos;
VII - documento, dado ou informação relativa:
a) à implementação, acompanhamento e resultados dos 
programas, projetos e ações dos órgãos e entidades pú-
blicas, bem como metas e indicadores propostos;
b) ao resultado de inspeções, auditorias, prestações e to-
madas de contas realizadas pelos órgãos de controle in-
terno e externo, incluindo prestações de contas relativas 
a exercícios anteriores.
§ 1º - O acesso aos documentos, dados e informações 
previsto no «caput» deste artigo não compreende as 
informações referentes a projetos de pesquisa e desen-
volvimento científicos ou tecnológicos cujo sigilo seja im-
prescindível à segurança da sociedade e do Estado.
§ 2º - Quando não for autorizado acesso integral ao do-
cumento, dado ou informação por ser ela parcialmente 
sigilosa, é assegurado o acesso à parte não sigilosa por 
meio de certidão, extrato ou cópia com ocultação da 
parte sob sigilo.
§ 3º - O direito de acesso aos documentos, aos dados 
ou às informações neles contidas utilizados como fun-
damento da tomada de decisão e do ato administrativo 
será assegurado com a edição do ato decisório respectivo.
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1. comunicar a data, local e modo para se realizar a 
consulta, efetuar a reprodução ou obter a certidão;
2. indicar as razões de fato ou de direito da recusa, 
total ou parcial, do acesso pretendido;
3. comunicar que não possui a informação, indicar, 
se for do seu conhecimento, o órgão ou a entidade 
que a detém, ou, ainda, remeter o requerimento a esse 
órgão ou entidade, cientificando o interessado da re-
messa de seu pedido de informação.
§ 2º - O prazo referido no § 1º deste artigo poderá ser 
prorrogado por mais 10 (dez) dias, mediante justifica-
tiva expressa, da qual será cientificado o interessado.
§ 3º - Sem prejuízo da segurança e da proteção das in-
formações e do cumprimento da legislação aplicável, o 
Serviço de Informações ao Cidadão - SIC do órgão ou 
entidade poderá oferecer meios para que o próprio inte-
ressado possa pesquisar a informação de que necessitar.
§ 4º - Quando não for autorizado o acesso por se tra-
tar de informação total ou parcialmente sigilosa, o in-
teressado deverá ser informado sobre a possibilidade 
de recurso, prazos e condições para sua interposição, 
devendo, ainda, ser-lhe indicada a autoridade compe-
tente para sua apreciação.
§ 5º - A informação armazenada em formato digital 
será fornecida nesse formato, caso haja anuência do 
interessado.
§ 6º - Caso a informação solicitada esteja disponível 
ao público em formato impresso, eletrônico ou em 
qualquer outro meio de acesso universal, serão infor-
mados ao interessado, por escrito, o lugar e a forma 
pela qual se poderá consultar, obter ou reproduzir a 
referida informação, procedimento esse que desone-
rará o órgão ou entidade pública da obrigação de seu 
fornecimento direto, salvo se o interessado declarar 
não dispor de meios para realizar por si mesmo tais 
procedimentos.
Artigo 16 - O serviço de busca e fornecimento da in-
formação é gratuito, salvo nas hipóteses de reprodução 
de documentos pelo órgão ou entidade pública con-
sultada, situação em que poderá ser cobrado exclusi-
vamente o valor necessário ao ressarcimento do custo 
dos serviços e dos materiais utilizados, a ser fixado em 
ato normativo pelo Chefe do Executivo.
Parágrafo único - Estará isento de ressarcir os custos 
previstos no «caput» deste artigo todo aquele cuja si-
tuação econômica não lhe permita fazê-lo sem pre-
juízo do sustento próprio ou da família, declarada nos 
termos da Lei federal nº 7.115, de 29 de agosto de 
1983.
Artigo 17 - Quando se tratar de acesso à informação con-
tida em documento cuja manipulação possa prejudicar 
sua integridade, deverá ser oferecida a consulta de cópia, 
com certificação de que esta confere com o original.
Parágrafo único - Na impossibilidade de obtenção de 
cópias, o interessado poderá solicitar que, a suas expen-
sas e sob Grupo Técnico supervisão de servidor público, a 
reprodução seja feita por outro meio que não ponha em 
risco a conservação do documento original.
Artigo 18 - É direito do interessado obter o inteiro teor 
de decisão de negativa de acesso, por certidão ou cópia.

IV - orientar o órgão ou entidade sobre a correta apli-
cação dos critérios de restrição de acesso constantes 
das tabelas de documentos, dados e informações sigi-
losas e pessoais;
V - comunicar à Unidade do Arquivo Público do Es-
tado a publicação de tabela de documentos, dados e 
informações sigilosas e pessoais, e suas eventuais al-
terações, para consolidação de dados, padronização 
de critérios e realização de estudos técnicos na área;
VI - propor à autoridade máxima do órgão ou entida-
de a renovação, alteração de prazos, reclassificação ou 
desclassificação de documentos, dados e informações 
sigilosas;
VII - manifestar-se sobre os prazos mínimos de restri-
ção de acesso aos documentos, dados ou informações 
pessoais;
VIII - atuar como instância consultiva da autoridade 
máxima do órgão ou entidade, sempre que provocada, 
sobre os recursos interpostos relativos às solicitações 
de acesso a documentos, dados e informações não 
atendidas ou indeferidas, nos termos do parágrafo 
único do artigo 19 deste decreto;
IX - informar à autoridade máxima do órgão ou enti-
dade a previsão de necessidades orçamentárias, bem 
como encaminhar relatórios periódicos sobre o anda-
mento dos trabalhos.
Parágrafo único - Para o perfeito cumprimento de 
suas atribuições as Comissões de Avaliação de Docu-
mentos e Acesso - CADA poderão convocar servidores 
que possam contribuir com seus conhecimentos e ex-
periências, bem como constituir subcomissões e gru-
pos de trabalho.
Artigo 13 - À Unidade do Arquivo Público do Estado, 
órgão central do Sistema de Arquivos do Estado de 
São Paulo - SAESP, responsável por propor a política 
de acesso aos documentos públicos, nos termos do ar-
tigo 6º, inciso XII, do Decreto nº 22.789, de 19 de outu-
bro de 1984, caberá o reexame, a qualquer tempo, das 
tabelas de documentos, dados e informações sigilosas 
e pessoais dos órgãos e entidades da Administração 
Pública Estadual.

SEÇÃO IV
DO PEDIDO

Artigo 14 - O pedido de informações deverá ser apre-
sentado ao Serviço de Informações ao Cidadão - SIC 
do órgão ou entidade, por qualquer meio legítimo que 
contenha a identificação do interessado (nome, nú-
mero de documento e endereço) e a especificação da 
informação requerida.
Artigo 15 - O Serviço de Informações ao Cidadão - SIC 
do órgão ou entidade responsável pelas informações 
solicitadas deverá conceder o acesso imediato àquelas 
disponíveis.
§ 1º - Na impossibilidade de conceder o acesso ime-
diato, o Serviço de Informações ao Cidadão - SIC do 
órgão ou entidade, em prazo não superior a 20 (vinte) 
dias, deverá:
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CAPÍTULO III
DA DIVULGAÇÃO DE DOCUMENTOS, DADOS E IN-
FORMAÇÕES

Artigo 23 - É dever dos órgãos e entidades da Admi-
nistração Pública Estadual promover, independente-
mente de requerimentos, a divulgação em local de 
fácil acesso, no âmbito de suas competências, de do-
cumentos, dados e informações de interesse coletivo 
ou geral por eles produzidas ou custodiadas.
§ 1º - Na divulgação das informações a que se refere 
o «caput» deste artigo, deverão constar, no mínimo:
1. registro das competências e estrutura organizacio-
nal, endereços e telefones das respectivas unidades e 
horários de atendimento ao público;
2. registros de quaisquer repasses ou transferências de 
recursos financeiros;
3. registros de receitas e despesas;
4. informações concernentes a procedimentos licitató-
rios, inclusive os respectivos editais e resultados, bem 
como a todos os contratos celebrados;
5. relatórios, estudos e pesquisas;
6. dados gerais para o acompanhamento da execução 
orçamentária, de programas, ações, projetos e obras 
de órgãos e entidades;
7. respostas a perguntas mais frequentes da sociedade.
§ 2º - Para o cumprimento do disposto no «caput» 
deste artigo, os órgãos e entidades estaduais deverão 
utilizar todos os meios e instrumentos legítimos de que 
dispuserem, sendo obrigatória a divulgação em sítios 
oficiais da rede mundial de computadores (internet).
§ 3º - Os sítios de que trata o § 2º deste artigo deverão 
atender, entre outros, aos seguintes requisitos:
1. conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que per-
mita o acesso à informação de forma objetiva, trans-
parente, clara e em linguagem de fácil compreensão;
2. possibilitar a gravação de relatórios em diversos 
formatos eletrônicos, inclusive abertos e não proprie-
tários, tais como planilhas e texto, de modo a facilitar 
a análise das informações;
3. possibilitar o acesso automatizado por sistemas ex-
ternos em formatos abertos, estruturados e legíveis 
por máquina;
4. divulgar em detalhes os formatos utilizados para 
estruturação da informação;
5. garantir a autenticidade e a integridade das infor-
mações disponíveis para acesso;
6. manter atualizadas as informações disponíveis para 
acesso;
7. indicar local e instruções que permitam ao interes-
sado comunicar-se, por via eletrônica ou telefônica, 
com o órgão ou entidade detentora do sítio;
8. adotar as medidas necessárias para garantir a aces-
sibilidade de conteúdo para pessoas com deficiência, 
nos termos do artigo 17 da Lei federal nº 10.098, de 
19 de dezembro de 2000, artigo 9° da Convenção so-
bre os Direitos das Pessoas com Deficiência, aprovada 
pelo Decreto Legislativo nº 186, de 9 de julho de 2008, 
e da Lei estadual n° 12.907, de 15 de abril de 2008.

SEÇÃO V
DOS RECURSOS

Artigo 19 - No caso de indeferimento de acesso aos do-
cumentos, dados e informações ou às razões da negati-
va do acesso, bem como o não atendimento do pedido, 
poderá o interessado interpor recurso contra a decisão 
no prazo de 10 (dez) dias a contar de sua ciência.
Parágrafo único - O recurso será dirigido à apreciação 
de pelo menos uma autoridade hierarquicamente su-
perior à que exarou a decisão impugnada, que deverá 
se manifestar, após eventual consulta à Comissão de 
Avaliação de Documentos e Acesso - CADA, a que se 
referem os artigos 11 e 12 deste decreto, e ao órgão 
jurídico, no prazo de 5 (cinco) dias.

Artigo 20 - Negado o acesso ao documento, dado e 
informação pelos órgãos ou entidades da Administra-
ção Pública Estadual, o interessado poderá recorrer à 
Corregedoria Geral da Administração, que deliberará 
no prazo de 5 (cinco) dias se:
I - o acesso ao documento, dado ou informação não 
classificada como sigilosa for negado;
II - a decisão de negativa de acesso ao documento, 
dado ou informação, total ou parcialmente classifica-
da como sigilosa, não indicar a autoridade classifica-
dora ou a hierarquicamente superior a quem possa ser 
dirigido o pedido de acesso ou desclassificação;
III - os procedimentos de classificação de sigilo estabe-
lecidos na Lei federal nº 12.527, de 18 de novembro de 
2011, não tiverem sido observados;
IV - estiverem sendo descumpridos prazos ou outros 
procedimentos revistos na Lei federal nº 12.527, de 18 
de novembro de 2011.
§ 1º - O recurso previsto neste artigo somente pode-
rá ser dirigido à Corregedoria Geral da Administração 
depois de submetido à apreciação de pelo menos uma 
autoridade hierarquicamente superior àquela que 
exarou a decisão impugnada, nos termos do parágrafo 
único do artigo 19 deste decreto.
§ 2º - Verificada a procedência das razões do recurso, 
a Corregedoria Geral da Administração determinará 
ao órgão ou entidade que adote as providências ne-
cessárias para dar cumprimento ao disposto na Lei fe-
deral nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, e neste 
decreto.
Artigo 21 - Negado o acesso ao documento, dado ou 
informação pela Corregedoria Geral da Administra-
ção, o requerente poderá, no prazo de 10 (dez) dias 
a contar da sua ciência, interpor recurso à Comissão 
Estadual de Acesso à Informação, de que trata o artigo 
76 deste decreto.
Artigo 22 - Aplica-se, no que couber, a Lei estadual nº 
10.177, de 30 de dezembro de 1998, ao procedimento 
de que trata este Capítulo.
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CAPÍTULO IV
DAS RESTRIÇÕES DE ACESSO A DOCUMENTOS, 
DADOS E INFORMAÇÕES
SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 27 - São consideradas passíveis de restrição de 
acesso, no âmbito da Administração Pública Estadual, 
duas categorias de documentos, dados e informações:
I - Sigilosos: aqueles submetidos temporariamente à 
restrição de acesso público em razão de sua imprescin-
dibilidade para a segurança da sociedade e do Estado;
II - Pessoais: aqueles relacionados à pessoa natural 
identificada ou identificável, relativas à intimidade, 
vida privada, honra e imagem das pessoas, bem como 
às liberdades e garantias individuais.
Parágrafo único - Cabe aos órgãos e entidades da 
Administração Pública Estadual, por meio de suas 
respectivas Comissões de Avaliação de Documentos e 
Acesso - CADA, a que se referem os artigos 11 e 12 
deste decreto, promover os estudos necessários à ela-
boração de tabela com a identificação de documentos, 
dados e informações sigilosas e pessoais, visando as-
segurar a sua proteção.
Artigo 28 - Não poderá ser negado acesso à informa-
ção necessária à tutela judicial ou administrativa de 
direitos fundamentais.
Parágrafo único - Os documentos, dados e informa-
ções que versem sobre condutas que impliquem viola-
ção dos direitos humanos praticada por agentes públi-
cos ou a mando de autoridades públicas não poderão 
ser objeto de restrição de acesso.
Artigo 29 - O disposto neste decreto não exclui as de-
mais hipóteses legais de sigilo e de segredo de justiça 
nem as hipóteses de segredo industrial decorrentes da 
exploração direta de atividade econômica pelo Estado 
ou por pessoa física ou entidade privada que tenha 
qualquer vínculo com o poder público.

SEÇÃO II
DA CLASSIFICAÇÃO, RECLASSIFICAÇÃO E DES-
CLASSIFICAÇÃO DE DOCUMENTOS, DADOS E IN-
FORMAÇÕES SIGILOSAS

Artigo 30 - São considerados imprescindíveis à segu-
rança da sociedade ou do Estado e, portanto, passíveis 
de classificação de sigilo, os documentos, dados e in-
formações cuja divulgação ou acesso irrestrito possam:
I - pôr em risco a defesa e a soberania nacionais ou a 
integridade do território nacional;
II - prejudicar ou pôr em risco a condução de negocia-
ções ou as relações internacionais do País, ou as que 
tenham sido fornecidas em caráter sigiloso por outros 
Estados e organismos internacionais;
III - pôr em risco a vida, a segurança ou a saúde da 
população;
IV - oferecer elevado risco à estabilidade financeira, 
econômica ou monetária do País;
V - prejudicar ou causar risco a planos ou operações 
estratégicos das Forças Armadas;

Artigo 24 - Os documentos que contenham informa-
ções que se enquadrem nos casos referidos no artigo 
anterior deverão estar cadastrados no Sistema Infor-
matizado Unificado de Gestão Arquivística de Docu-
mentos e Informações - SPdoc.
Artigo 25 - A autoridade máxima de cada órgão ou 
entidade estadual publicará, anualmente, em sítio 
próprio, bem como no Portal da Transparência e do 
Governo Aberto:
I - rol de documentos, dados e informações que tenham 
sido desclassificadas nos últimos 12 (doze) meses;
II - rol de documentos classificados em cada grau de 
sigilo, com identificação para referência futura;
III - relatório estatístico contendo a quantidade de pe-
didos de informação recebidos, atendidos e indeferidos, 
bem como informações genéricas sobre os solicitantes.
Parágrafo único - Os órgãos e entidades da Adminis-
tração Pública Estadual deverão manter exemplar da 
publicação prevista no «caput» deste artigo para con-
sulta pública em suas sedes, bem como o extrato com 
o rol de documentos, dados e informações classifica-
das, acompanhadas da data, do grau de sigilo e dos 
fundamentos da classificação.
Artigo 26 - Os órgãos e entidades da Administração 
Pública Estadual deverão prestar no prazo de 60 (ses-
senta) dias, para compor o «Catálogo de Sistemas e 
Bases de Dados da Administração Pública do Estado 
de São Paulo - CSBD», as seguintes informações:
I - tamanho e descrição do conteúdo das bases de dados;
II - metadados;
III - dicionário de dados com detalhamento de conteúdo;
IV - arquitetura da base de dados;
V - periodicidade de atualização;
VI - software da base de dados;
VII - existência ou não de sistema de consulta à base 
de dados e sua linguagem de programação;
VIII - formas de consulta, acesso e obtenção à base de 
dados.
§ 1º - Os órgãos e entidades da Administração Públi-
ca Estadual deverão indicar o setor responsável pelo 
fornecimento e atualização permanente de dados e 
informações que compõem o «Catálogo de Sistemas 
e Bases de Dados da Administração Pública do Estado 
de São Paulo - CSBD».
§ 2º - O desenvolvimento do «Catálogo de Sistemas 
e Bases de Dados da Administração Pública do Es-
tado de São Paulo - CSBD», coleta de informações, 
manutenção e atualização permanente ficará a cargo 
da Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados 
- SEADE.
§ 3º - O «Catálogo de Sistemas e Bases de Dados 
da Administração Pública do Estado de São Paulo - 
CSBD», bem como as bases de dados da Administra-
ção Pública Estadual deverão estar disponíveis no Por-
tal do Governo Aberto e no Portal da Transparência, 
nos termos dos Decretos nº 57.500, de 8 de novembro 
de 2011, e nº 55.559, de 12 de março de 2010, com 
todos os elementos necessários para permitir sua uti-
lização por terceiros, como a arquitetura da base e o 
dicionário de dados.
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II - análise do caso concreto pela autoridade responsável 
ou agente público competente, e formalização da deci-
são de classificação, reclassificação ou desclassificação 
de sigilo, bem como de restrição de acesso à informação 
pessoal, que conterá, no mínimo, os seguintes elementos:
a) assunto sobre o qual versa a informação;
b) fundamento da classificação, reclassificação ou des-
classificação de sigilo, observados os critérios estabele-
cidos no artigo 31 deste decreto, bem como da restri-
ção de acesso à informação pessoal;
c) indicação do prazo de sigilo, contado em anos, me-
ses ou dias, ou do evento que defina o seu termo final, 
conforme limites previstos no artigo 31 deste decreto, 
bem como a indicação do prazo mínimo de restrição 
de acesso à informação pessoal;
d) identificação da autoridade que a classificou, reclas-
sificou ou desclassificou.
Parágrafo único - O prazo de restrição de acesso contarse-á 
da data da produção do documento, dado ou informação.
Artigo 33 - A classificação de sigilo de documentos, 
dados e informações no âmbito da Administração Pú-
blica Estadual, a que se refere o inciso II do artigo 32 
deste decreto, é de competência:
I - no grau de ultrassecreto, das seguintes autoridades:
a) Governador do Estado;
b) Vice-Governador do Estado;
c) Secretários de Estado e Procurador Geral do Estado;
d) Delegado Geral de Polícia e Comandante Geral da 
olícia Militar;
II - no grau de secreto, das autoridades referidas no in-
ciso I deste artigo, das autoridades máximas de autar-
quias, fundações ou empresas públicas e sociedades de 
economia mista;
III - no grau de reservado, das autoridades referidas nos 
incisos I e II deste artigo e das que exerçam funções de 
direção, comando ou chefia, ou de hierarquia equiva-
lente, de acordo com regulamentação específica de cada 
órgão ou entidade, observado o disposto neste decreto.
§ 1º - A competência prevista nos incisos I e II deste 
artigo, no que se refere à classificação como ultrasse-
creta e secreta, poderá ser delegada pela autoridade 
responsável a agente público, vedada a subdelegação.
§ 2º - A classificação de documentos, dados e informa-
ções no grau de sigilo ultrassecreto pelas autoridades 
previstas na alínea «d» do inciso I deste artigo deverá 
ser ratificada pelo Secretário da Segurança Pública, no 
prazo de 10 (dez) dias.
§ 3º - A autoridade ou outro agente público que classi-
ficar documento, dado e informação como ultrassecre-
to deverá encaminhar a decisão de que trata o inciso 
II do artigo 32 deste decreto, à Comissão Estadual de 
Acesso à Informação, a que se refere o artigo 76 deste 
diploma legal, no prazo previsto em regulamento.
Artigo 34 - A classificação de documentos, dados e 
informações será reavaliada pela autoridade classifi-
cadora ou por autoridade hierarquicamente superior, 
mediante provocação ou de ofício, nos termos e prazos 
previstos em regulamento, com vistas à sua desclassi-
ficação ou à redução do prazo de sigilo, observado o 
disposto no artigo 31 deste decreto.

VI - prejudicar ou causar risco a projetos de pesqui-
sa e desenvolvimento científico ou tecnológico, assim 
como a sistemas, bens, instalações ou áreas de inte-
resse estratégico nacional;
VII - pôr em risco a segurança de instituições ou de altas 
autoridades nacionais ou estrangeiras e seus familiares;
VIII - comprometer atividades de inteligência, bem como 
de investigação ou fiscalização em andamento, relacio-
nadas com a prevenção ou repressão de infrações.
Artigo 31 - Os documentos, dados e informações sigilo-
sas em poder de órgãos e entidades da Administração 
Pública Estadual, observado o seu teor e em razão de 
sua imprescindibilidade à segurança da sociedade ou do 
Estado, poderão ser classificados nos seguintes graus:
I - ultrassecreto;
II - secreto;
III - reservado.
§ 1º - Os prazos máximos de restrição de acesso aos do-
cumentos, dados e informações, conforme a classifica-
ção prevista no «caput» e incisos deste artigo, vigoram a 
partir da data de sua produção e são os seguintes:
1. ultrassecreto: até 25 (vinte e cinco) anos;
2. secreto: até 15 (quinze) anos;
3. reservado: até 5 (cinco) anos.
§ 2º - Os documentos, dados e informações que pu-
derem colocar em risco a segurança do Governador e 
Vice-Governador do Estado e respectivos cônjuges e 
filhos (as) serão classificados como reservados e fica-
rão sob sigilo até o término do mandato em exercício 
ou do último mandato, em caso de reeleição.
§ 3º - Alternativamente aos prazos previstos no § 1º 
deste artigo, poderá ser estabelecida como termo fi-
nal de restrição de acesso a ocorrência de determina-
do evento, desde que este ocorra antes do transcurso 
do prazo máximo de classificação.
§ 4º - Transcorrido o prazo de classificação ou consu-
mado o evento que defina o seu termo final, o docu-
mento, dado ou informação tornar-se-á, automatica-
mente, de acesso público.
§ 5º - Para a classificação do documento, dado ou in-
formação em determinado grau de sigilo, deverá ser 
observado o interesse público da informação, e utili-
zado o critério menos restritivo possível, considerados:
1. a gravidade do risco ou dano à segurança da socie-
dade e do Estado;
2. o prazo máximo de restrição de acesso ou o evento 
que defina seu termo final.
Artigo 32 - A classificação de sigilo de documentos, 
dados e informações no âmbito da Administração Pú-
blica Estadual deverá ser realizada mediante:
I - publicação oficial, pela autoridade máxima do ór-
gão ou entidade, de tabela de documentos, dados e 
informações sigilosas e pessoais, que em razão de seu 
teor e de sua imprescindibilidade à segurança da so-
ciedade e do Estado ou à proteção da intimidade, da 
vida privada, da honra e imagem das pessoas, sejam 
passíveis de restrição de acesso, a partir do momento 
de sua produção,
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SEÇÃO IV
DA PROTEÇÃO E DO CONTROLE DE DOCUMENTOS, 
DADOS E INFORMAÇÕES SIGILOSOS

Artigo 36 - É dever da Administração Pública Esta-
dual controlar o acesso e a divulgação de documen-
tos, dados e informações sigilosos sob a custódia de 
seus órgãos e entidades, assegurando a sua proteção 
contra perda, alteração indevida, acesso, transmissão 
e divulgação não autorizados.
§ 1º - O acesso, a divulgação e o tratamento de do-
cumentos, dados e informações classificados como 
sigilosos ficarão restritos a pessoas que tenham neces-
sidade de conhecê-la e que sejam devidamente cre-
denciadas na forma dos artigos 62 a 65 deste decreto, 
sem prejuízo das atribuições dos agentes públicos au-
torizados por lei.
§ 2º - O acesso aos documentos, dados e informações 
classificados como sigilosos ou identificados como 
pessoais, cria a obrigação para aquele que as obteve 
de resguardar restrição de acesso.
Artigo 37 - As autoridades públicas adotarão as provi-
dências necessárias para que o pessoal a elas subordi-
nado hierarquicamente conheça as normas e observe 
as medidas e procedimentos de segurança para trata-
mento de documentos, dados e informações sigilosos 
e pessoais.
Parágrafo único - A pessoa física ou entidade privada 
que, em razão de qualquer vínculo com o poder públi-
co executar atividades de tratamento de documentos, 
dados e informações sigilosos e pessoais adotará as 
providências necessárias para que seus empregados, 
prepostos ou representantes observem as medidas e 
procedimentos de segurança das informações resul-
tantes da aplicação deste decreto.
Artigo 38 - O acesso a documentos, dados e informa-
ções sigilosos, originários de outros órgãos ou insti-
tuições privadas, custodiados para fins de instrução 
de procedimento, processo administrativo ou judicial, 
somente poderá ser realizado para outra finalidade se 
autorizado pelo agente credenciado do respectivo ór-
gão, entidade ou instituição de origem.

SUBSEÇÃO I
DA PRODUÇÃO, DO REGISTRO, EXPEDIÇÃO, TRA-
MITAÇÃO E GUARDA

Artigo 39 - A produção, manuseio, consulta, transmis-
são, manutenção e guarda de documentos, dados e 
informações sigilosos observarão medidas especiais 
de segurança.
Artigo 40 - Os documentos sigilosos em sua expedição 
e tramitação obedecerão às seguintes prescrições:
I - deverão ser registrados no momento de sua pro-
dução, prioritariamente em sistema informatizado de 
gestão arquivística de documentos;
II - serão acondicionados em envelopes duplos;
III - no envelope externo não constará qualquer in-
dicação do grau de sigilo ou do teor do documento;

§ 1º - O regulamento a que se refere o «caput» des-
te artigo deverá considerar as peculiaridades das in-
formações produzidas no exterior por autoridades ou 
agentes públicos.
§ 2º - Na reavaliação a que se refere o «caput» des-
te artigo deverão ser examinadas a permanência dos 
motivos do sigilo e a possibilidade de danos decorren-
tes do acesso ou da divulgação da informação.
§ 3º - Na hipótese de redução do prazo de sigilo da 
informação, o novo prazo de restrição manterá como 
termo inicial a data da sua produção.

SEÇÃO III
DA PROTEÇÃO DE DOCUMENTOS, DADOS E IN-
FORMAÇÕES PESSOAIS

Artigo 35 - O tratamento de documentos, dados e in-
formações pessoais deve ser feito de forma transpa-
rente e com respeito à intimidade, vida privada, honra 
e imagem das pessoas, bem como às liberdades e ga-
rantias individuais.
§ 1º - Os documentos, dados e informações pessoais, 
a que se refere este artigo, relativas à intimidade, vida 
privada, honra e imagem:
1. terão seu acesso restrito, independentemente de 
classificação de sigilo e pelo prazo máximo de 100 
(cem) anos a contar da sua data de produção, a agen-
tes públicos legalmente autorizados e à pessoa a que 
elas se referirem;
2. poderão ter autorizada sua divulgação ou acesso 
por terceiros diante de previsão legal ou consentimen-
to expresso da pessoa a que elas se referirem.
§ 2º - Aquele que obtiver acesso às informações de que tra-
ta este artigo será responsabilizado por seu uso indevido.
§ 3º - O consentimento referido no item 2 do § 1º des-
te artigo não será exigido quando as informações fo-
rem necessárias:
1. à prevenção e diagnóstico médico, quando a pessoa 
estiver física ou legalmente incapaz, e para utilização 
única e exclusivamente para o tratamento médico;
2. à realização de estatísticas e pesquisas científicas 
de evidente interesse público ou geral, previstos em 
lei, sendo vedada a identificação da pessoa a que as 
informações se referirem;
3. ao cumprimento de ordem judicial;
4. à defesa de direitos humanos;
5. à proteção do interesse público e geral preponderante.
§ 4º - A restrição de acesso aos documentos, dados e 
informações relativos à vida privada, honra e imagem 
de pessoa não poderá ser invocada com o intuito de 
prejudicar processo de apuração de irregularidades 
em que o titular das informações estiver envolvido, 
bem como em ações voltadas para a recuperação de 
fatos históricos de maior relevância.
§ 5º - Os documentos, dados e informações identifi-
cados como pessoais somente poderão ser fornecidos 
pessoalmente, com a identificação do interessado.
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Artigo 48 - O grau de sigilo será indicado em todas 
as páginas do documento, nas capas e nas cópias, se 
houver, pelo produtor do documento, dado ou infor-
mação, após classificação, ou pelo agente classificador 
que juntar a ele documento ou informação com algu-
ma restrição de acesso.
§ 1º - Os documentos, dados ou informações cujas 
partes contenham diferentes níveis de restrição de 
acesso devem receber diferentes marcações, mas no 
seu todo, será tratado nos termos de seu grau de sigilo 
mais elevado.
§ 2º - A marcação será feita em local que não com-
prometa a leitura e compreensão do conteúdo do do-
cumento e em local que possibilite sua reprodução em 
eventuais cópias.
§ 3º - As páginas serão numeradas seguidamente, deven-
do a juntada ser precedida de termo próprio consignando 
o número total de folhas acrescidas ao documento.
§ 4º - A marcação deverá ser necessariamente datada.
Artigo 49 - A marcação em extratos de documentos, 
esboços, desenhos, fotografias, imagens digitais, multi-
mídia, negativos, diapositivos, mapas, cartas e fotocar-
tas obedecerá ao prescrito no artigo 48 deste decreto.
§ 1º - Em fotografias e reproduções de negativos sem 
legenda, a indicação do grau de sigilo será no verso e 
nas respectivas embalagens.
§ 2º - Em filmes cinematográficos, negativos em rolos 
contínuos e microfilmes, a categoria e o grau de sigilo 
serão indicados nas imagens de abertura e de encerra-
mento de cada rolo, cuja embalagem será tecnicamen-
te segura e exibirá a classificação do conteúdo.
§ 3º - Os esboços, desenhos, fotografias, imagens digi-
tais, multimídia, negativos, diapositivos, mapas, cartas 
e fotocartas de que trata esta seção, que não apresen-
tem condições para a indicação do grau de sigilo, serão 
guardados em embalagens que exibam a classificação 
correspondente à classificação do conteúdo.
Artigo 50 - A marcação da reclassificação e da des-
classificação de documentos, dados ou informações 
sigilosos obedecerá às mesmas regras da marcação 
da classificação.
Parágrafo único - Havendo mais de uma marcação, 
prevalecerá a mais recente.

SUBSEÇÃO III
DA CRIPTOGRAFIA

Artigo 51 - Fica autorizado o uso de código, cifra ou 
sistema de criptografia no âmbito da Administração 
Pública Estadual e das instituições de caráter públi-
co para assegurar o sigilo de documentos, dados e 
informações.
Artigo 52 - Para circularem fora de área ou instalação 
sigilosa, os documentos, dados e informações sigilo-
sos, produzidos em suporte magnético ou óptico, de-
verão necessariamente estar criptografados.
Artigo 53 - A aquisição e uso de aplicativos de cripto-
grafia no âmbito da Administração Pública Estadual 
sujeitar-se-ão às normas gerais baixadas pelo Comitê 
de Qualidade da Gestão Pública - CQGP.

IV - o envelope interno será fechado, lacrado e ex-
pedido mediante relação de remessa, que indicará, 
necessariamente, remetente, destinatário, número de 
registro e o grau de sigilo do documento;
V - para os documentos sigilosos digitais deverão ser 
observadas as prescrições referentes à criptografia.
Artigo 41 - A expedição, tramitação e entrega de do-
cumento ultrassecreto e secreto, deverá ser efetuadas 
pessoalmente, por agente público credenciado, sendo 
vedada a sua postagem.
Parágrafo único - A comunicação de informação de na-
tureza ultrassecreta e secreta, de outra forma que não 
a prescrita no «caput» deste artigo, só será permitida 
excepcionalmente e em casos extremos, que requeiram 
tramitação e solução imediatas, em atendimento ao 
princípio da oportunidade e considerados os interesses 
da segurança da sociedade e do Estado, utilizando-se o 
adequado meio de criptografia.
Artigo 42 - A expedição de documento reservado pode-
rá ser feita mediante serviço postal, com opção de re-
gistro, mensageiro oficialmente designado, sistema de 
encomendas ou, quando for o caso, mala diplomática.
Parágrafo único - A comunicação dos documentos 
de que trata este artigo poderá ser feita por outros 
meios, desde que sejam usados recursos de criptogra-
fia compatíveis com o grau de sigilo do documento, 
conforme previsto nos artigos 51 a 56 deste decreto.
Artigo 43 - Cabe aos agentes públicos credenciados res-
ponsáveis pelo recebimento de documentos sigilosos:
I - verificar a integridade na correspondência rece-
bida e registrar indícios de violação ou de qualquer 
irregularidade, dando ciência do fato ao seu superior 
hierárquico e ao destinatário, o qual informará ime-
diatamente ao remetente;
II - proceder ao registro do documento e ao controle 
de sua tramitação.
Artigo 44 - O envelope interno só será aberto pelo des-
tinatário, seu representante autorizado ou autoridade 
competente hierarquicamente superior, observados os 
requisitos do artigo 62 deste decreto.
Artigo 45 - O destinatário de documento sigiloso co-
municará imediatamente ao remetente qualquer indí-
cio de violação ou adulteração do documento.
Artigo 46 - Os documentos, dados e informações si-
gilosos serão mantidos em condições especiais de se-
gurança, na forma do regulamento interno de cada 
órgão ou entidade.
Parágrafo único - Para a guarda de documentos se-
cretos e ultrassecretos deverá ser utilizado cofre forte 
ou estrutura que ofereça segurança equivalente ou 
superior.
Artigo 47 - Os agentes públicos responsáveis pela guar-
da ou custódia de documentos sigilosos os transmitirão 
a seus substitutos, devidamente conferidos, quando da 
passagem ou transferência de responsabilidade.

SUBSEÇÃO II
DA MARCAÇÃO
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27 de agosto de 2004, e nas Tabelas de Temporalidade 
de Documentos das Atividades-Fim, oficializadas pe-
los órgãos e entidades da Administração Pública Esta-
dual, ressalvado o disposto no artigo 59 deste decreto.
Artigo 58 - Os documentos, dados e informações si-
gilosos considerados de guarda permanente, nos ter-
mos dos Decretos nº 48.897 e nº 48.898, ambos de 
27 de agosto de 2004, somente poderão ser recolhidos 
à Unidade do Arquivo Público do Estado após a sua 
desclassificação.
Parágrafo único - Excetuam-se do disposto no «caput» 
deste artigo, os documentos de guarda permanente 
de órgãos ou entidades extintos ou que cessaram suas 
atividades, em conformidade com o artigo 7, § 2º, da 
Lei federal nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991, e com o 
artigo 1º, § 2º, do Decreto nº 48.897, de 27 de agosto 
de 2004.
Artigo 59 - Decorridos os prazos previstos nas tabe-
las de temporalidade de documentos, os documentos, 
dados e informações sigilosos de guarda temporária 
somente poderão ser eliminados após 1 (um) ano, a 
contar da data de sua desclassificação, a fim de ga-
rantir o pleno acesso às informações neles contidas.
Artigo 60 - A eliminação de documentos dados ou 
informações sigilosos em suporte magnético ou ótico 
que não possuam valor permanente deve ser feita, por 
método que sobrescreva as informações armazena-
das, após sua desclassificação.
Parágrafo único - Se não estiver ao alcance do órgão 
a eliminação que se refere o «caput» deste artigo, de-
verá ser providenciada a destruição física dos disposi-
tivos de armazenamento.

SUBSEÇÃO V
DA PUBLICIDADE DE ATOS ADMINISTRATIVOS

Artigo 61 - A publicação de atos administrativos re-
ferentes a documentos, dados e informações sigilosos 
poderá ser efetuada mediante extratos, com autoriza-
ção da autoridade classificadora ou hierarquicamente 
superior.
§ 1º - Os extratos referidos no «caput» deste artigo 
limitar-se-ão ao seu respectivo número, ao ano de 
edição e à sua ementa, redigidos por agente público 
credenciado, de modo a não comprometer o sigilo.
§ 2º - A publicação de atos administrativos que trate 
de documentos, dados e informações sigilosos para 
sua divulgação ou execução dependerá de autoriza-
ção da autoridade classificadora ou autoridade com-
petente hierarquicamente superior.

SUBSEÇÃO VI
DA CREDENCIAL DE SEGURANÇA

Artigo 62 - O credenciamento e a necessidade de 
conhecer são condições indispensáveis para que o 
agente público estadual no efetivo exercício de cargo, 
função, emprego ou atividade tenha acesso a docu-
mentos, dados e informações sigilosos equivalentes ou 
inferiores ao de sua credencial de segurança.

Parágrafo único - Os programas, aplicativos, sistemas 
e equipamentos de criptografia são considerados sigi-
losos e deverão, antecipadamente, ser submetidos à 
certificação de conformidade.
Artigo 54 - Aplicam-se aos programas, aplicativos, 
sistemas e equipamentos de criptografia todas as me-
didas de segurança previstas neste decreto para os do-
cumentos, dados e informações sigilosos e também os 
seguintes procedimentos:
I - realização de vistorias periódicas, com a finalida-
de de assegurar uma perfeita execução das operações 
criptográficas;
II - elaboração de inventários completos e atualizados 
do material de criptografia existente;
III - escolha de sistemas criptográficos adequados a 
cada destinatário, quando necessário;
IV - comunicação, ao superior hierárquico ou à autori-
dade competente, de qualquer anormalidade relativa 
ao sigilo, à inviolabilidade, à integridade, à autentici-
dade, à legitimidade e à disponibilidade de documen-
tos, dados e informações sigilosos criptografados;
V - identificação e registro de indícios de violação ou 
interceptação ou de irregularidades na transmissão 
ou recebimento
de documentos, dados e informações criptografados.
§ 1º - A autoridade máxima do órgão ou entidade 
da Administração Pública Estadual responsável pela 
custódia de documentos, dados e informações sigilo-
sos e detentor de material criptográfico designará um 
agente público responsável pela segurança criptográ-
fica, devidamente credenciado, que deverá observar 
os procedimentos previstos no «caput» deste artigo.
§ 2º - O agente público referido no § 1º deste artigo 
deverá providenciar as condições de segurança neces-
sárias ao resguardo do sigilo de documentos, dados 
e informações durante sua produção, tramitação e 
guarda, em suporte magnético ou óptico, bem como 
a segurança dos equipamentos e sistemas utilizados.
§ 3º - As cópias de segurança de documentos, dados e 
informações sigilosos deverão ser criptografados, ob-
servadas as disposições dos §§ 1º e 2º deste artigo.
Artigo 55 - Os equipamentos e sistemas utilizados 
para a produção e guarda de documentos, dados e 
informações sigilosos poderão estar ligados a redes de 
comunicação de dados desde que possuam sistemas 
de proteção e segurança adequados, nos termos das 
normas gerais baixadas pelo Comitê de Qualidade da 
Gestão Pública - CQGP.
Artigo 56 - Cabe ao órgão responsável pela cripto-
grafia de documentos, dados e informações sigi-
losos providenciar a sua descriptação após a sua 
desclassificação.

SUBSEÇÃO IV
DA PRESERVAÇÃO E ELIMINAÇÃO

Artigo 57 - Aplicam-se aos documentos, dados e in-
formações sigilosos os prazos de guarda estabelecidos 
na Tabela de Temporalidade de Documentos das Ati-
vidades-Meio, oficializada pelo Decreto nº 48.898, de 
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Artigo 68 - Sempre que a preparação, impressão ou, 
se for o caso, reprodução de documentos, dados e in-
formações sigilosos forem efetuadas em tipografias, 
impressoras, oficinas gráficas, ou similares, essa ope-
ração deverá ser acompanhada por agente público 
credenciado, que será responsável pela garantia do 
sigilo durante a confecção do documento.

SUBSEÇÃO VIII
DA GESTÃO DE CONTRATOS

Artigo 69 - O contrato cuja execução implique o 
acesso por parte da contratada a documentos, dados 
ou informações sigilosos, obedecerá aos seguintes 
requisitos:
I - assinatura de termo de compromisso de manuten-
ção de sigilo;
II - o contrato conterá cláusulas prevendo:
a) obrigação de o contratado manter o sigilo relativo 
ao objeto contratado, bem como à sua execução;
b) obrigação de o contratado adotar as medidas de 
segurança adequadas, no âmbito de suas atividades, 
para a manutenção do sigilo de documentos, dados e 
informações aos quais teve acesso;
c) identificação, para fins de concessão de credencial 
de segurança, das pessoas que, em nome da contrata-
da, terão acesso a documentos, dados e informações 
sigilosos.
Artigo 70 - Os órgãos contratantes da Administração 
Pública Estadual fiscalizarão o cumprimento das me-
didas necessárias à proteção dos documentos, dados 
e informações de natureza sigilosa transferidos aos 
contratados ou decorrentes da execução do contrato.

CAPÍTULO V
DAS RESPONSABILIDADES

Artigo 71 - Constituem condutas ilícitas que ensejam res-
ponsabilidade do agente público:
I - recusar-se a fornecer documentos, dados e informações 
requeridas nos termos deste decreto, retardar deliberada-
mente o seu fornecimento ou fornecê-la intencionalmente 
de forma incorreta, incompleta ou imprecisa;
II - utilizar indevidamente, bem como subtrair, destruir, inutili-
zar, desfigurar, alterar ou ocultar, total ou parcialmente, docu-
mento, dado ou informação que se encontre sob sua guarda 
ou a que tenha acesso ou conhecimento em razão do exercí-
cio das atribuições de cargo, emprego ou função pública;
III - agir com dolo ou má-fé na análise das solicitações de 
acesso a documento, dado e informação;
IV - divulgar ou permitir a divulgação ou acessar ou per-
mitir acesso indevido ao documento, dado e informação 
sigilosos ou pessoal;
V - impor sigilo a documento, dado e informação para ob-
ter proveito pessoal ou de terceiro, ou para fins de ocultação 
de ato ilegal cometido por si ou por outrem;
VI - ocultar da revisão de autoridade superior competente 
documento, dado ou informação sigilosos para beneficiar a 
si ou a outrem, ou em prejuízo de terceiros;

Artigo 63 - As credenciais de segurança referentes aos 
graus de sigilo previstos no artigo 31 deste decreto, 
serão classificadas nos graus de sigilo ultrassecreta, 
secreta ou reservada.
Artigo 64 - A credencial de segurança referente à in-
formação pessoal, prevista no artigo 35 deste decreto, 
será identificada como personalíssima.
Artigo 65 - A emissão da credencial de segurança 
compete às autoridades máximas de órgãos e entida-
des da Administração Pública Estadual, podendo ser 
objeto de delegação.
§ 1º - A credencial de segurança será concedida me-
diante termo de compromisso de preservação de sigi-
lo, pelo qual os agentes públicos responsabilizam-se 
por não revelarem ou divulgarem documentos, dados 
ou informações sigilosos dos quais tiverem conheci-
mento direta ou indiretamente no exercício de cargo, 
função ou emprego público.
§ 2º - Para a concessão de credencial de segurança se-
rão avaliados, por meio de investigação, os requisitos 
profissionais, funcionais e pessoais dos propostos.
§ 3º - A validade da credencial de segurança poderá 
ser limitada no tempo e no espaço.
§ 4º - O compromisso referido no «caput» deste artigo 
persistirá enquanto durar o sigilo dos documentos a 
que tiveram acesso.

SUBSEÇÃO VII
DA REPRODUÇÃO E AUTENTICAÇÃO

Artigo 66 - Os Serviços de Informações ao Cidadão 
- SIC dos órgãos e entidades da Administração Pú-
blica Estadual fornecerão, desde que haja autoriza-
ção expressa das autoridades classificadoras ou das 
autoridades hierarquicamente superiores, reprodução 
total ou parcial de documentos, dados e informações 
sigilosos.
§ 1º - A reprodução do todo ou de parte de docu-
mentos, dados e informações sigilosos terá o mesmo 
grau de sigilo dos documentos, dados e informações 
originais.
§ 2º - A reprodução e autenticação de cópias de docu-
mentos, dados e informações sigilosos serão realiza-
das por agentes públicos credenciados.
§ 3º - Serão fornecidas certidões de documentos sigi-
losos que não puderem ser reproduzidos integralmen-
te, em razão das restrições legais ou do seu estado de 
conservação.
§ 4º - A reprodução de documentos, dados e informa-
ções pessoais que possam comprometer a intimidade, 
a vida privada, a honra ou a imagem de terceiros po-
derá ocorrer desde que haja autorização nos termos 
item 2 do § 1º do artigo 35 deste decreto.
Artigo 67 - O responsável pela preparação ou repro-
dução de documentos sigilosos deverá providenciar a 
eliminação de provas ou qualquer outro recurso, que 
possam dar origem à cópia não autorizada do todo 
ou parte.
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Parágrafo único - O disposto neste artigo aplica-se 
à pessoa física ou entidade privada que, em virtude 
de vínculo de qualquer natureza com órgãos ou enti-
dades estaduais, tenha acesso a documento, dado ou 
informação sigilosos ou pessoal e a submeta a trata-
mento indevido.

CAPÍTULO VI
DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 76 - O tratamento de documento, dado ou informa-
ção sigilosos resultante de tratados, acordos ou atos inter-
nacionais atenderá às normas e recomendações constantes 
desses instrumentos.
Artigo 77 - Aplica-se, no que couber, a Lei federal nº 9.507, 
de 12 de novembro de 1997, em relação à informação de 
pessoa, física ou jurídica, constante de registro ou banco de 
dados de entidades governamentais ou de caráter público.
Artigo 78 - Cabe à Secretaria de Gestão Pública:
I - realizar campanha de abrangência estadual de fomento 
à cultura da transparência na Administração Pública Esta-
dual e conscientização do direito fundamental de acesso à 
informação;
II - promover treinamento de agentes públicos no que se 
refere ao desenvolvimento de práticas relacionadas à trans-
parência na Administração Pública Estadual;
III - formular e implementar política de segurança da infor-
mação, em consonância com as diretrizes da política esta-
dual de arquivos e gestão de documentos;
IV - propor e promover a regulamentação do credencia-
mento de segurança de pessoas físicas, empresas, órgãos 
e entidades da Administração Pública Estadual para trata-
mento de informações sigilosas e pessoais.
Artigo 79 - A Corregedoria Geral da Administração será 
responsável pela fiscalização da aplicação da Lei federal 
nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, e deste decreto no 
âmbito da Administração Pública Estadual, sem prejuízo da 
atuação dos órgãos de controle interno.
Artigo 80 - Este decreto e suas disposições transitórias en-
tram em vigor na data de sua publicação.

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Artigo 1º - Fica instituído Grupo Técnico, junto ao Co-
mitê de Qualidade da Gestão Pública - CQGP, visando 
a promover os estudos necessários à criação, composi-
ção, organização e funcionamento da Comissão Estadual 
de Acesso à Informação.
Parágrafo único - O Presidente do Comitê de Qualidade da 
Gestão Pública designará, no prazo de 30 (trinta) dias, os 
membros integrantes do Grupo Técnico.
Artigo 2º - Os órgãos e entidades da Administração Públi-
ca Estadual deverão proceder à reavaliação dos documen-
tos, dados e informações classificados como ultrassecretos 
e secretos no prazo máximo de 2 (dois) anos, contado do 
termo inicial de vigência da Lei federal nº 12.527, de 18 de 
novembro de 2011.
§ 1º - A restrição de acesso a documentos, dados e infor-
mações, em razão da reavaliação prevista no «caput» deste 
artigo, deverá observar os prazos e condições previstos na 
Lei federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011.

VII - destruir ou subtrair, por qualquer meio, docu-
mentos concernentes a possíveis violações de direitos 
humanos por parte de agentes do Estado.
§ 1º - Atendido o princípio do contraditório, da ampla 
defesa e do devido processo legal, as condutas descri-
tas no «caput» deste artigo serão apuradas e punidas 
na forma da legislação em vigor.
§ 2º - Pelas condutas descritas no «caput» deste arti-
go, poderá o agente público responder, também, por 
improbidade administrativa, conforme o disposto na 
Lei federal nº 8.429, de 2 de junho de 1992.
Artigo 72 - O agente público que tiver acesso a docu-
mentos, dados ou informações sigilosos, nos termos 
deste decreto, é responsável pela preservação de seu 
sigilo, ficando sujeito às sanções administrativas, civis 
e penais previstas na legislação, em caso de eventual 
divulgação não autorizada.
Artigo 73 - Os agentes responsáveis pela custódia de 
documentos e informações sigilosos sujeitam-se às 
normas referentes ao sigilo profissional, em razão do 
ofício, e ao seu código de ética específico, sem prejuízo 
das sanções legais.
Artigo 74 - A pessoa física ou entidade privada que 
detiver documentos, dados e informações em virtude 
de vínculo de qualquer natureza com o poder públi-
co e deixar de observar o disposto na Lei federal nº 
12.527, de 18 de novembro de 2011, e neste decreto 
estará sujeita às seguintes sanções:
I - advertência;
II - multa;
III - rescisão do vínculo com o poder público;
IV - suspensão temporária de participar em licitação 
e impedimento de contratar com a Administração Pú-
blica Estadual por prazo não superior a 2 (dois) anos;
V - declaração de inidoneidade para licitar ou con-
tratar com a Administração Pública Estadual, até que 
seja promovida a reabilitação perante a própria auto-
ridade que aplicou a penalidade.
§ 1º - As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste 
artigo poderão ser aplicadas juntamente com a do in-
ciso II, assegurado o direito de defesa do interessado, 
no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias.
§ 2º - A reabilitação referida no inciso V deste artigo 
será autorizada somente quando o interessado efeti-
var o ressarcimento ao órgão ou entidade dos prejuí-
zos resultantes e decorrido o prazo da sanção aplicada 
com base no inciso IV.
§ 3º - A aplicação da sanção prevista no inciso V deste 
artigo é de competência exclusiva da autoridade má-
xima do órgão ou entidade pública, facultada a defesa 
do interessado, no respectivo processo, no prazo de 10 
(dez) dias da abertura de vista.
Artigo 75 - Os órgãos e entidades estaduais respon-
dem diretamente pelos danos causados em decorrên-
cia da divulgação não autorizada ou utilização inde-
vida de documentos, dados e informações sigilosos 
ou pessoais, cabendo a apuração de responsabilidade 
funcional nos casos de dolo ou culpa, assegurado o 
respectivo direito de regresso.
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HORA DE PRATICAR

1.(Administração Pública – Disposições Gerais e Ser-
vidores Públicos - Fundação Getúlio Vargas (FGV) - 
2020 - TJRS/RS - Oficial de Justiça)
Em determinado Estado da Federação, foi promulgada a 
Lei nº XX/2017, dispondo que a remuneração devida aos 
ocupantes do cargo de provimento efetivo A, vinculado 
ao Poder Executivo, seria reajustada pelo mesmo índice 
aplicado no reajuste da remuneração dos ocupantes do 
cargo B, vinculado ao Poder Judiciário.

a) técnica de reajuste adotada na referida Lei é: incorre-
ta, pois é vedada a técnica de reajuste que vincula os 
cargos A e B;

b) correta, pois a técnica de remissão adotada pela lei é 
um modo de preservar a igualdade;

c) correta, desde que os cargos A e B tenham atribuições 
e requisitos de escolaridade semelhantes;

d) correta, desde que os cargos A e B estejam inseridos 
na estrutura do mesmo Estado da Federação;

e) incorreta, pois o reajuste da remuneração dos cargos 
A e B deveria ocorrer de modo simultâneo, não se-
quencial.

2. (Administração Pública - Fundação Getúlio Vargas 
(FGV) - 2018 - Câmara de Salvador - BA - Analista Le-
gislativo Municipal)
A Constituição da República de 1988, ao tratar das dispo-
sições gerais da administração pública, estabelece que:

a) a publicidade dos atos, programas, obras, serviços e 
campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter 
educativo, informativo ou de orientação eleitoral e 
partidária;

b) os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do 
Poder Judiciário deverão ser superiores aos pagos 
pelo Poder Executivo;

c) a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies re-
muneratórias é permitida para o efeito de remunera-
ção de pessoal do serviço público;

d) os acréscimos pecuniários percebidos por servidor pú-
blico deverão ser computados e acumulados para fins 
de concessão de acréscimos ulteriores;

e) a administração fazendária e seus servidores fiscais te-
rão, dentro de suas áreas de competência e jurisdição, 
precedência sobre os demais setores administrativos, 
na forma da lei.

3.(Administração Pública - Fundação Getúlio Vargas 
(FGV) - 2018 - Câmara de Salvador - BA - Especialista)
João, servidor público estável ocupante do cargo efetivo 
de Analista Legislativo da Câmara Municipal, foi demitido 
injustamente.
Invalidada por sentença judicial sua demissão, de acordo 
com as disposições constitucionais, João será:

a) readaptado, e o eventual ocupante da sua vaga ori-
ginária, se estável, será reconduzido ao cargo de ori-
gem, com direito a indenização;

§ 2º - No âmbito da administração pública estadual, 
a reavaliação prevista no «caput» deste artigo poderá 
ser revista, a qualquer tempo, pela Comissão Estadual 
de Acesso à Informação, observados os termos da Lei 
federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, e deste 
decreto.
§ 3º - Enquanto não transcorrido o prazo de reava-
liação previsto no «caput» deste artigo, será mantida 
a classificação dos documentos, dados e informações 
nos termos da legislação precedente.
§ 4º - Os documentos, dados e informações classifica-
dos como secretos e ultrassecretos não reavaliados no 
prazo previsto no «caput» deste artigo serão conside-
rados, automaticamente, de acesso público.
Artigo 3º - No prazo de 30 (trinta) dias, a contar da 
vigência deste decreto, a autoridade máxima de cada 
órgão ou entidade da Administração Pública Estadual 
designará subordinado para, no âmbito do respectivo 
órgão ou entidade, exercer as seguintes atribuições:
I - planejar e propor, no prazo de 90 (noventa) dias, os 
recursos organizacionais, materiais e humanos, bem 
como as demais providências necessárias à instalação 
e funcionamento dos Serviços de Informações ao Ci-
dadão - SIC, a que se refere o artigo 7º deste decreto;
II - assegurar o cumprimento das normas relativas ao 
acesso a documentos, dados ou informações, de forma 
eficiente e adequada aos objetivos da Lei federal nº 
12.527, de 18 de novembro de 2011, e deste decreto;
III - orientar e monitorar a implementação do disposto 
na Lei federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, 
e neste decreto, e apresentar relatórios periódicos so-
bre o seu cumprimento;
IV - recomendar as medidas indispensáveis à imple-
mentação e ao aperfeiçoamento das normas e pro-
cedimentos necessários ao correto cumprimento do 
disposto neste decreto;
V - promover a capacitação, o aperfeiçoamento e a 
atualização de pessoal que desempenhe atividades 
inerentes à salvaguarda de documentos, dados e in-
formações sigilosos e pessoais.
Artigo 4º - As Comissões de Avaliação de Documen-
tos e Acesso - CADA deverão apresentar à autoridade 
máxima do órgão ou entidade, plano e cronograma 
de trabalho, no prazo de 30 (trinta) dias, para o cum-
primento das atribuições previstas no artigo 6º, incisos 
I e II, e artigo 32, inciso I, deste decreto. Palácio dos 
Bandeirantes, 16 de maio de 2012

Os recursos previstos no Artigo 20 já foram 
objetos de provas anteriores. 

#FicaDica
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b) reconduzido, e o eventual ocupante da vaga, se es-
tável, será aproveitado em outro cargo ou posto em 
disponibilidade com remuneração proporcional ao 
tempo de contribuição;

c) aproveitado em cargo de atribuições, escolaridade e 
remuneração compatíveis com o anteriormente ocu-
pado, com direito a indenização e vantagens pecuniá-
rias pretéritas e remuneração proporcional ao tempo 
de contribuição;

d) aproveitado em cargo de atribuições, escolaridade e 
remuneração compatíveis com o anteriormente ocu-
pado, sem direito a indenização e vantagens pecuniá-
rias pretéritas, para não configurar seu enriquecimen-
to ilícito;

e) reintegrado, e o eventual ocupante da vaga, se está-
vel, será reconduzido ao cargo de origem, sem direito 
a indenização, aproveitado em outro cargo ou posto 
em disponibilidade com remuneração proporcional ao 
tempo de serviço.

4. (Administração Pública - Fundação Getúlio Vargas 
(FGV) - 2018 - Câmara de Salvador - BA - Analista Le-
gislativo Municipal)
A Administração Pública está sujeita a controle por par-
te dos Poderes _________ e Judiciário e a finalidade do 
controle da Administração Pública é assegurar que essa 
mesma atue em consonância como os princípios de(a) 
_________, moralidade, finalidade pública, publicidade, 
motivação e ____________.
A opção que completa corretamente as lacunas do frag-
mento acima é:

a) Legislativo – constitucionalidade – estabilidade;
b) Executivo – eficácia – ética;
c) Legislativo – preços justos – efetividade;
d) Executivo – efetividade – eficiência;
e) Legislativo – legalidade – impessoalidade.
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